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MICARETA - PODE SER A ÚLTIMA 
EM ABRIL E NA PRESIDENTE DUTRA

Em meio a dis-
cussões sobre a  
mudança de data e 
local, muitos não 
a  querem mais em 
abril e na Presiden-
te Dutra, começa 
hoje a octogésima 
segunda micareta 
de Feira de San-
tana, a primeira e 
mais importante 
das tantas realiza-
das pelo país.

A abertura do 
evento cumprirá a 
programação ela-
borada pela Secre-
taria de Cultura, 
Esporte e Lazer. 
Concentração no 
Centro de Cultura 
Amélio Amorim 
de onde, às 19 ho-

ras, sairá um pran-
chão e o cortejo 
festivo, reunindo 
o rei, rainha e prin-
cesas da festa, com 
animação de uma 
orquestra de sopro 
composta por 40 
músicos.

O cortejo irá até 
o camarote da Se-
cretaria de Cultura, 
Esporte e Lazer, 
em frente à antiga 
CF Carvalho, onde 
o prefeito Colbert 
Mar t ins  fará  a 
abertura oficial. A 
seguir as primeiras 
atrações desfilarão 
pelo Circuito Ma-
neca Ferreira  na 
avenida Presidente 
Dutra.

 Desempregado há dois anos, depois que 
EBDA foi desativada, o ex-jogador do Flu-
minense e de várias outras equipes do país 
como Bahia, Bangu, Catuense e Bragantino, 
Gil Baiano, também conhecido como Da-
másio, passou recentemente por esta cidade 
com destino a São Desidério. Ele conta um 
pouco da sua história no futebol, prematu-
ramente  encerrada devido  a uma contusão 
no joelho esquerdo. CIDADE. Página 15.

Um cearense de Igua-
tu, faz da sanfona uma 
companheira inseparável 
e do forró uma verdadeira 
paixão para quem ouve. 

Baseado no bom período de chuvas, que 
deixa animados os agricultores da região, o 
secretário de Agricultura, Recursos Hídricos 
e Desenvolvimento Rural, Joedilson Freitas 
acredita em uma boa safra agrícola este ano. 
A secretaria distribui entre os pequenos agri-
cultores 60 toneladas de sementes de feijão e 
30 toneladas de milho, sendo três quilos de 
feijão e um quilo e meio de milho para cada 
ruralista. CIDADE. Página 14 .

A história de Damásio Um ano de boa safra Marciano bota o forró no alto

Com nome de Marciano e jeito tranqüilo de 
nordestino, ele está entre os melhores tocadores 
da região, alem de ser renomado afiador de san-
fonas e eletrificador. Agora ele prepara seu pri-
meiro cd pelo Trio Araripe. CIDADE. Página 16.
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cisamente três, e os pro-
blemas e prejuízos que 
isto tem causado para 
a população. Um CEP 
dos Correios, mais um 
da empresa de forneci-
mento de água e outro da 
empresa de fornecimento 
de energia elétrica. Um 
problema bem antigo e 
que tornou-se desculpa 
para a ineficácia da entre-
ga das correspondências 
pelos Correios em Feira 
de Santana e acredito em 
outros locais do país. Ou 
seja, o que foi criado para 
facilitar e agilizar tornou-
-se um grande problema.

Esta semana fui fazer 
um cadastro numa empre-
sa local e durante o ca-
dastro forneci o CEP dos 
Correios, porém no com-
provante de residência 
existia outro. Questionei 
se não haveria problema 
para o recebimento das 
futuras faturas e fui in-
formado de que mesmo 
errado o CEP, o que seria 
aceitável e válido para o 
cadastro seria o existente 
no comprovante de en-
dereço.

 Milhares de pessoas 

Troféu do Prêmio Internacional de Poesias 
Chave de Ouro 2018 e Medalha. Entre Ingleses, 
Portugueses, Franceses, Espanhóis, Suecos, Afri-
canos, Japoneses... Grata honra representar a terra 
de Olavo Bilac, Augusto dos Anjos, Cruz e Souza, 
Castro Alves, Gregório de Matos, Vinícius de 
Moraes, Raul de Leoni, JulioSalusse... O Soneto 
é a sagrada arquitetura da forma.

A Casa dos Encantos

Noite. Ouvem-se os passos da lembrança...
A solidão se senta, oblíqua, à mesa.
Cálice de sonho, uma sombra acesa
e essa saudade que jamais descansa.

Pensa a mobília... imensa ausência avança 
com garras frias de cruel Tigresa:
treme a lâmpada, cala-se, indefesa,
e pela sala outra faísca dança.

Dançam quadros, agitam-se as cortinas.
Uma lágrima escapa, cristalina,
das louças e lençóis, em luz, convulsa...
Chora a xícara, canta o pé da porta,
esfinge-se o tapete e a casa, absorta,
intimisticamente encantos pulsa.

DILSON SOLIDADE DE LIMA

Prêmio Internacional de Poesias

Para salvar um ser humano que 
necessita de sangue, é absolutamente 
indispensável que outro ser humano se 
disponha a doar um pouco de seu próprio 
sangue. Não há outra forma. A ciência, 
ainda, não conseguiu descobrir um 
composto químico que possa substituir 
o sangue humano.

O SANGUE humano é um dos bens mais 
preciosos que existem. É um recurso extraordiná-
rio para salvar vidas. Em caso de acidentes graves 
ou cirurgias, o sangue é a única alternativa viável 
para preservar uma vida. É necessário repor o que 
foi perdido e a única fonte disponível desse bem 
precioso é o ser humano. 

NO ENTANTO, muitos não acreditam que 
possam ser doadores de um pouco de seu sangue 
para que os outros tenham vida. Há uma falta 
crônica de doadores. Apenas 0,9 por cento da 
população são doadores voluntários, quando, o 
ideal, segunda a Organização Mundial da Saúde, 
seria dois por cento. Em alguns países europeus, 
mais conscientes dessa realidade, o percentual da 
população que doa sangue sobe para seis ou até 
oito por cento.

SEGUNDO, estudos feitos no país, o bra-
sileiro, em principio, só se torna doador quando 
existe uma necessidade premente de um fami-
liar, parente ou amigo. O doador não precisa 
preocupar-se com seu tipo de sangue porque os 
laboratórios e hospitais se encarregam de dar ao 
paciente o tipo de sangue para que ele tenha o 
necessário e possa enfrentar a fase difícil da perda 
de sangue e poder viver.

OUTRO dado mais sério: algumas pesquisas 
revelam que 35% dos brasileiros não podem ser 
doadores por serem portadores de alguma doen-
ça ou por idade avançada. Além disso, muitas 
pessoas não doam sangue por medo ou porque 
não sabem que podem salvar vidas. Doar sangue 
é salvar vidas.

DOAR SANGUE é fazer o bem sem olhar a 
quem. Doe sangue e você estará salvando vidas. 
Doar sangue é um gesto e um ato de solidariedade 
humana e cristã. Recorde que tem sempre alguém 
precisando de você. Jesus disse: quem der um 
copo de água a um de meus irmãos receberá no 
céu uma recompensa. Doar sangue, é muito mais 
que dar um copo de água. Deus nunca esquecerá 
esse gesto de generosidade. Prova de amor maior 
não há, que doar a vida pelo irmão. 

O  sistema de en-
d e r e ç a m e n t o  p o s -
tal ou Código de Ende-
reçamento Postal (CEP) 
no Brasil foi criado com 
objetivo de organizar, 
agilizar e facilitar a pos-
tagem, localização e dis-
tribuição das correspon-
dências de forma lógica. 
O sistema foi criado 
pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégra-
fos  em  maio  de  1971,  
sendo divulgado à po-
pulação em geral com 
a publicação do  Guia 
Postal Brasileiro  no 
mesmo ano. O artigo 
21, inciso X da Consti-
tuição Federal de 1988, 
determina: “compete à 
União, manter o serviço 
postal e o correio aéreo 
nacional”. A existência 
dos Correios vem des-
de o Brasil Colônia e 
a  Constituição Federal 
do Brasil prevê a exclu-
sividade da união sobre 
a entrega de correspon-
dências de interesse es-
pecífico do destinatário 
e esse serviço reservado 
só pode ser prestado, 
exclusivamente, pelo 
operador encarregado 
da ECT.

Em 13 de maio de 
2016 escrevi sobre a 
existência de vários 
Códigos de Endereça-
mento Postal – CEP de 
um mesmo local em 
nossa cidade, mais pre-

se queixam diariamente 
pelo atraso ou não rece-
bimento de suas corres-
pondências e faturas, na 
maioria das vezes cau-
sando constrangimentos, 
pagamento de juros, den-
tre outras consequências. 
Quando questionados 
pela imprensa, quase sem-
pre os Correios respon-
dem da mesma maneira: 
“É um problema pontual, 
na maioria das vezes em 
virtude do CEP errado e 
caso a fatura não chegue, 
o mais indicado é a comu-
nidade buscar alternativas 
para quitar a conta antes 
do vencimento.” 

Refletindo sobre esta 
grave situação, o proble-
ma vem de longe e deve-
-se à falta de um posicio-
namento eficaz do poder 
público, pois infelizmente 
as autoridades nunca se 
preocuparam realmente 
em resolvê-lo. É inadmis-
sível que duas empresas, 
uma de fornecimento de 
energia elétrica e outra de 
água, criem seus próprios 
CEPs e os dados destas 
faturas sirvam como com-
provante de residência e 

também para o envio 
de futuras correspon-
dências, mesmo com 
os CEPs errados.

Para se ter uma 
ideia, a Rua Francis-
co Mário no bairro 
Capuchinhos, possui 
três CEPs. Pela ECT = 
44076-180, pela Coel-
ba = 44149-999 e pela 
Embasa = 44052-230. 
Conversando com al-
guns funcionários da 
Coelba e da Embasa, 
os mesmos informa-
ram que a empresa 
possui seu próprio ca-
dastro e não vê neces-
sidade de utilizar o 
código dos Correios.

Toda a comuni-
dade aguarda um po-
sicionamento urgente 
do Ministério Público 
e das Autoridades lo-
cais para a solução do 
problema.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2018
MENSAGEM DA DIRETORIA

A Companhia de Gás da Bahia – Bahiagás, concessionária responsável pela distribuição de gás 
canalizado no Estado da Bahia, vem prestar contas à sociedade baiana e apresentar os resul-
tados obtidos em 2018. Mais uma vez, foi um ano de muito trabalho, dedicação, superação de 
desafios e, graças a todo esse esforço e a um planejamento estratégico bem elaborado, muitas 
conquistas.
Em 2018, a Bahiagás continuou trabalhando com afinco para levar o gás natural a um número 
cada vez maior de pessoas e, assim, ultrapassou a marca histórica dos 55 mil clientes interligados 
à rede. Neste crescimento, vale ressaltar o segmento residencial, que coloca a Companhia em 
posição de destaque no País. 
A expansão do atendimento da Bahiagás beneficiou a população de vários locais do estado. Em 
Salvador, a Companhia concluiu uma série de obras de implantação de gasodutos, acrescentando 
10 km de extensão à rede de dutos na capital. No interior, a cidade de Feira de Santana foi um 
bom exemplo do nosso crescimento, com a interligação de unidades residenciais e comerciais, 
que somam mais de 1.400 clientes.
Outro destaque da Bahiagás no interior do estado, em 2018, foi o início das obras do Gás Su-
doeste – Duto de Distribuição do Sudoeste, fortalecendo ainda mais a nossa diretriz estratégica 
de interiorização. A chegada dos primeiros tubos ao canteiro de obras marcou o começo da cons-
trução do principal empreendimento da Companhia nos próximos anos. Vale lembrar que, quando 
concluído, este será o maior duto de distribuição do Nordeste e o segundo maior do País, com 
extensão prevista de 306 km, interligando as cidades de Itagibá e Brumado e beneficiando vários 
outros municípios da região. 
No que concerne à diretriz estratégica de diversificação do uso do gás natural, a Bahiagás teve 
participação importante na concepção de um moderno equipamento social. Inaugurado em 2018, 
o novo Hospital Couto Maia passou a ser atendido pela Companhia e se tornou a primeira institui-
ção de saúde do Brasil totalmente climatizada com o energético.
A Bahiagás inova não somente nas possibilidades do uso do gás natural, mas também na ma-
neira de atrair novos supridores do produto. Depois da experiência exitosa da primeira Chamada 
Pública para Aquisição de Gás Natural, realizada em 2017, a Companhia promoveu, em 2018, 
uma Chamada Pública Coordenada com a participação das distribuidoras dos estados de Ala-
goas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe. A iniciativa tem o objetivo 
de entregar melhores condições mercadológicas para os usuários de gás natural canalizado da 
região Nordeste.
O compromisso com resultados, com foco nos clientes, na segurança e responsabilidade so-
cioambiental é um dos valores da Bahiagás. Praticamos esse valor levando benefícios aos baia-
nos por meio de uma fonte energética mais limpa, eficiente e econômica, e contribuindo para que 
boas ideias propostas pela sociedade se tornem realidade. Em 2018, a Companhia lançou o Edital 
de Concurso para Seleção de Patrocínios a Projetos Culturais, Sociais, Esportivos, Científico-A-
cadêmicos e Ambientais. A partir dele, 28 importantes projetos, nos diferentes segmentos, estão 
sendo colocados em prática.
Essa é uma das formas que encontramos para devolver à sociedade baiana todo o apoio que ela 
nos dá. Afinal, a nossa relação com a Bahia e com os baianos é muito mais do que uma relação 
comercial. Trata-se de uma questão de afinidade e parceria mútua. 
É com muito orgulho que estampamos o nome Bahia na nossa marca. Para nós, a Bahia é sinôni-
mo de cultura, beleza e força reunidos em um mesmo lugar. E é por valorizar tudo isso que, neste 
Relatório da Administração, prestamos uma homenagem à Bahia, ornando estas páginas com um 
símbolo característico do nosso estado. 
E, claro, como uma boa baiana, a Bahiagás vai continuar trabalhando muito e perseverando em 
busca dos seus objetivos. Queremos levar os benefícios do gás natural a um número ainda maior 
de usuários, em diferentes pontos do estado, e, assim, fazer a Companhia contribuir cada vez 
mais para o desenvolvimento da Bahia.

DESEMPENHO COMERCIAL 2018 E PREVISÃO PARA 2019
A expansão da sua malha de distribuição tem proporcionado uma maior atuação comercial da 
Bahiagás, com o atendimento a áreas antes desprovidas de gás natural. Mais indústrias, comér-
cios e famílias passaram a sentir os benefícios do gás natural a partir de 2018. A Companhia ga-
rantiu crescimento, bateu recorde de clientes interligados e as vendas superaram as expectativas. 
Em 2018, houve um crescimento das vendas de cerca de 6% em relação ao ano anterior. Tam-
bém em 2018, a Bahiagás distribuiu gás natural para diversos municípios do estado, entre eles 
Salvador, Camaçari, Alagoinhas, Candeias, Catu, Cruz das Almas, Dias D’ávila, Eunápolis, Feira 
de Santana, Ilhéus, Itabuna, Lauro de Freitas, Mucuri, Pojuca, Santo Antônio de Jesus e Simões 
Filho, atendendo aos mais variados segmentos de mercado.
Crescimento de Clientes
O número de unidades interligadas à rede de distribuição da Bahiagás em 2018 ultrapassou a 
marca de 55 mil, com 3.852 novos clientes, o que corresponde a um crescimento de aproxima-
damente 7% em relação ao resultado alcançado em 2017. Nesta evolução da quantidade de 
usuários de gás natural, vale destacar o aumento de clientes residenciais, segmento no qual a 
Bahiagás ocupa o primeiro lugar na região Nordeste e encontra-se entre as maiores do Brasil.   
Ainda em relação ao crescimento de clientes, vale destacar a cidade de Feira de Santana, com 
a ligação de diversas unidades residenciais e comerciais. O município encerrou o ano com mais 
de 1.400 usuários.  
Os números apresentados evidenciam que a Bahiagás tem obtido êxito em sua atuação, exer-
cendo sua atividade com importantes avanços no estado, cumprindo assim seu papel enquanto 
concessionária estadual de distribuição de gás canalizado. 
A previsão para 2019 é superar a marca de 61.000 clientes contratados, com a interligação de 
mais 6.000 novas unidades à malha de distribuição de gás natural. Para tanto, a Bahiagás vem 
focando na captação e ligação de novos usuários na capital e no interior do estado, intensificando 
sua participação no varejo com o atendimento a estabelecimentos comerciais, prestadores de 
serviços e condomínios residenciais.
A evolução do número de clientes pode ser observada no gráfico abaixo:

Evolução das Vendas
Em 2018, a Bahiagás atingiu um volume total de vendas de aproximadamente 1,39 bilhão de 
m³/ano, o que equivale a uma média diária de cerca de 3,8 milhões de m³/dia e que corres-
ponde a um crescimento de 5,6% quando comparado às vendas de 2017. Isso é justificado, 
principalmente, pela elevação das vendas nos segmentos industrial e automotivo.
A distribuição das vendas anuais de 2018, entre os diversos segmentos atendidos pela Com-
panhia, pode ser visualizada nos gráficos a seguir: 

   

Desempenho por segmento: 
Industrial –  Este segmento foi responsável, em 2018, por 91,2% do total de vendas da 
Bahiagás, sendo 83% para o uso como combustível e 8% como matéria-prima petroquímica, 
tendo apresentado um crescimento de 4% do consumo de gás natural quando comparado 
a 2017.  
Destaca-se, ainda, a importante marca de consumo médio diário em 2018, que chegou a 3,4 
milhões de m³/dia, sendo que os principais ramos de atividade foram o químico e petroquími-
co, papel e celulose, cerâmica, alimentos e bebidas, e metalúrgico. 
De forma geral, o consumo de gás natural pelo segmento industrial tem uma importante par-
ticipação do Polo Industrial de Camaçari, mas também se expande para o Centro Industrial 
de Aratu, Feira de Santana, Alagoinhas, Eunápolis, Mucuri, Itabuna e Ilhéus. 
Automotivo  – Em 2018, o segmento automotivo apresentou um volume de vendas médio 
de cerca de 268 mil m³/dia, com crescimento significativo de 21% em relação a 2017, o que 
reforça não só a competitividade do preço do GNV em relação aos combustíveis líquidos 
concorrentes, mas também a retomada do crescimento deste importante segmento. A Bahia-
gás encerrou 2018 com 61 postos de combustíveis contratados, que, por sua vez, comercia-
lizaram o energético para os usuários finais.
Residencial - O segmento residencial também apresentou bons resultados no ano de 2018, 
tendo alcançado um volume médio diário de vendas da ordem de 18,3 mil m³/dia, o que 
representa um crescimento de cerca de 17% em relação a 2017. A maior parte da expansão 
das vendas ocorreu na cidade de Salvador. Outro grande destaque foi o crescimento deste 
segmento na cidade de Feira de Santana, onde a Companhia aumentou em 43% o número 
de unidades atendidas.
Comercial - Em 2018, as vendas ao segmento comercial chegaram a 33,5 mil m³/dia, com 
expansão do número de clientes interligados à malha de distribuição de gás natural em 
Salvador e no interior do estado.
Geração, Cogeração e Climatização - A Bahiagás tem intensificado seus esforços comer-
ciais para apresentar soluções tecnológicas mais eficientes e inteligentes aos seus clientes, 
com a operação de novos equipamentos que permitem diversificar o uso do gás natural.  
Termelétrico – A Bahiagás firmou Contrato Interruptível de Curto Prazo de Fornecimento 
de Gás Natural com a Imetame Termelétrica LTDA para atendimento à UTE Prosperidade 
I, localizada na cidade de Camaçari, com potência de 28MW e consumo de até 150.000m³/
dia de gás natural.

SUPRIMENTO DE GÁS NATURAL
Em 2018, a Bahiagás celebrou um novo contrato de suprimento de gás com a Petrobras, 
o qual garantirá o fornecimento à totalidade do mercado atendido pela Bahiagás em 2019.
Em 2018, assinamos também novo contrato de compra e venda de gás natural com a Al-
vopetro, produtor independente de óleo e gás da Bacia do Recôncavo, que irá fornecer até 
500.000 m³/dia de gás natural à Bahiagás, representando o êxito da Companhia em diversi-
ficar os supridores e as fontes de suprimento de gás natural. 
Para o recebimento do gás oriundo do novo contrato com a Alvopetro, que tem início de 
fornecimento previsto para 2020, a Bahiagás realizará investimentos da ordem de R$ 30 
milhões, com a construção da uma estação de transferência de custódia (ETC) para rece-
bimento do gás no município de Mata de São João e de um gasoduto de distribuição de 15 
km de extensão até o município de Dias D’Ávila. Por outro lado, a Alvopetro irá construir, 
entre os municípios de Camaçari e Mata de São João, um gasoduto de escoamento e uma 
unidade de processamento de gás natural (UPGN) para garantir a qualidade do gás a ser 
entregue, conforme regulamentação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP).
Existe um terceiro contrato de suprimento de gás firmado com o Consórcio ERG, o qual vem 
sendo objeto de negociações visando a retomada do fornecimento até então interrompido, o 
que se espera vir a ocorrer ainda em meados de 2019.
Finalmente, no que diz respeito a contratos voltados para o suprimento de gás natural, des-
taca-se, ainda, o contrato interruptível de compra e venda de gás natural firmado entre a 
Bahiagás e a Imetame Energia, cujo gás fornecido é produzido na Bacia do Recôncavo e 
visa, unicamente, o atendimento à UTE Prosperidade I, de propriedade do mesmo grupo.
Com objetivo de atrair novos supridores nacionais e internacionais para o atendimento da de-
manda de gás natural do Nordeste com condições mais competitivas, a Bahiagás, repetindo 
a experiência exitosa da Chamada Pública de 2017, realizou uma nova Chamada Pública, 
dessa vez coordenada entre as companhias distribuidoras locais de gás canalizado dos es-
tados de Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe. O prazo de 
recebimento de propostas relativas à Chamada se encerrará em 12/04/2019, e a expectativa 
é que, através dessa iniciativa, sejam celebrados contratos, visando garantir o suprimento de 
gás para o período de 2020 a 2024.

DESEMPENHO ECONÔMICO FINANCEIRO
As Demonstrações Financeiras de 2018 da Bahiagás revelam os resultados alcançados pela 
Companhia, consolidando sua posição como uma das mais sólidas distribuidoras de gás 
natural do País. Contudo, mudanças ocorridas no ambiente regulatório, em 2018, tiveram 
impactos negativos na evolução dos principais indicadores da Companhia.
1) RECEITA BRUTA OPERACIONAL 
A receita operacional bruta de vendas, no exercício 2018, alcançou o montante de R$2,3 
bilhões, representando um aumento de 27% em relação às vendas do exercício anterior (R$ 
1,8 bilhão). Os números alcançados são justificados pelos seguintes fatores: i) aumento das 
vendas em 6%, frente ao exercício 2017; ii) aumento do preço de aquisição do gás natural, 
em decorrência da aplicação das regras de reajuste previstas no contrato de compra e venda 
de gás natural na modalidade firme inflexível firmado com a Petrobras em 30/04/2018.
O gráfico abaixo demonstra a evolução da Receita Bruta Operacional da Companhia no 
período 2014-2018:

2) CUSTO DE AQUISIÇÃO DO GÁS NATURAL
Em 2018, o custo de aquisição do gás natural alcançou o montante de R$ 1.573 milhões, 
valor este 40% superior ao realizado em 2017 (R$ 1.123 milhões), fruto do incremento das 
vendas e, principalmente, da vigência do novo contrato de compra e venda de gás natural 

na modalidade firme inflexível firmado com a Petrobras, cujas novas regras de precificação 
implicaram em relevantes aumentos do preço do gás natural nos meses de maio, agosto e 
novembro/2018. 
Entre o último preço calculado pelas regras do contrato anterior, que vigorou até  30/04/2018, 
e o preço vigente em 31/12/2018, este calculado com base nas regras do  novo contrato, 
houve uma variação acumulada positiva de 54,9%. Adicionalmente, no novo contrato firma-
do está prevista a cobrança do Preço do Gás de Ultrapassagem (PGU e PGU2) nos casos 
em que a Quantidade Diária Retirada (QDR) seja superior à  Quantidade Diária Contratual 
(QDC), regra esta que contribuiu ainda mais para a elevação do preço médio de compra do 
gás natrural ao longo de 2018. 
A evolução do Custo de Aquisição do gás natural no período 2014-2018 pode ser visualizada 
no gráfico abaixo:

3) MARGEM BRUTA 
A Margem Bruta da Bahiagás, em 2018, atingiu o montante de R$ 266 milhões, frente a R$ 
323 milhões em 2017, o que implica numa redução de 17,6%. Essa expressiva queda é expli-
cada principalmente por dois fatores, quais sejam:
1. A margem média aprovada pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de 
Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (AGERBA) em 2018 foi, aproximadamente, 
2,0% menor do que aquela aprovada em 2017. 
2.  A AGERBA não autorizou, na forma prevista contratualmente, o repasse dos aumentos do 
preço do gás natural praticado pela supridora nos meses de agosto, novembro e dezembro. 
A evolução da Margem Bruta no período 2014-2018 pode ser visualizada no gráfico a seguir:

4) EBITDA 
O EBITDA (lucro antes das despesas financeiras, impostos, depreciação e amortização) atin-
giu, em 2018, o montante de R$ 153,9 milhões, 25,3% inferior a 2017 (R$ 206,1 milhões), re-
sultado justificado, basicamente, pela performance da Margem Bruta da Bahiagás, conforme 
explicado no item anterior. 
A evolução do EBITDA no período 2014-2018 pode ser visualizada no gráfico que segue:

5) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
A Companhia registrou, em 2018, o Lucro Líquido de R$ 116,7 milhões, representando um 
decréscimo de 31,3% em relação a 2017 (R$ 169,8 milhões), o que se justifica, em sua maior 
parte, pela performance da Margem Bruta da Bahiagás. Deste montante, R$ 22,4 milhões são 
decorrentes do Benefício Fiscal Sudene, fator que aumenta de forma substancial a capacida-
de de investimento da Companhia. 
A evolução do Lucro Líquido no período 2014-2018 pode ser visualizada no gráfico abaixo:

6) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
A Companhia encerrou o exercício de 2018 com o montante de R$ 349,4 milhões em caixa, repre-
sentando, portanto, um aumento de 44,3% relativamente a 2017 (R$ 242,2 milhões). 
Com relação ao desempenho do fluxo de caixa ao longo de 2018, é necessário enfatizar os efei-
tos decorrentes das  condições de recebimento de clientes e de pagamento aos fornecedores/
supridores.

Bahiagás 
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O fato é que a geração de caixa da Companhia, aliada à aplicação da disponibilidade em instru-
mentos de renda fixa com elevada liquidez, tem assegurado os recursos próprios necessários aos 
investimentos na expansão da rede de gasodutos da Companhia, bem como o pagamento integral 
de dividendos aos acionistas.

É importante registrar que o caixa relativo ao exercício 2018 não foi impactado por qualquer entrada 
de recursos oriundos do Contrato de Financiamento firmado com o Banco do Nordeste do Brasil 
S.A. (BNB), estando prevista a realização do primeiro reembolso por parte daquela instituição finan-
ceira apenas no primeiro semestre de 2019, o qual contemplará desembolsos de investimentos da 
Bahiagás efetuados em 2018 e nos primeiros meses de 2019.

INVESTIMENTOS REALIZADOS
A Bahiagás investiu o montante de R$ 59,28 milhões em 2018, atingindo 82% dos valores previstos 
para o período, ampliando a sua malha de gasodutos em 43 km e ligando 3.852 novos clientes.
O maior volume de investimentos feitos pela Companhia ao longo de 2018 ocorreu nos municípios 
de Itagibá, Ipiaú, Aiquara e Jequié. Com investimento anual da ordem de R$ 28 milhões, deu-se 
início às obras do primeiro trecho do Gás Sudoeste – Duto de Distribuição do Sudoeste. O em-
preendimento tem uma previsão de investimentos totais de cerca de R$ 390 milhões e 306 km 
de extensão, e disponibilizará o gás natural para o atendimento aos setores industrial, automotivo, 
comercial e residencial na região. 
A Companhia destinou ainda investimentos da ordem de R$ 6,5 milhões para a expansão da sua 
rede de distribuição em Salvador, tendo concluído a construção de 10 km de rede, destacando-se 
os seguintes empreendimentos:

• Duto Centro-Ondina-Graça: obra relevante para o atendimento a clientes dos segmentos resi-
dencial e comercial localizados nestes bairros e, ainda, na região da Barra.
• Duto Manoel Ribeiro: duto para atendimento ao segmento residencial e comercial na região de 
Stiep e Armação. 
• Duto Morro Ipiranga: voltado para atendimento ao segmento residencial daquela região.
• Adensamento Apipema: para construção de ramais no bairro Jardim Apipema, para atendi-
mento, basicamente, ao segmento residencial.
• Duto Jaguaribe: com a finalidade de fornecer gás natural aos clientes dos segmentos comer-
cial e residencial localizados neste bairro.
• Ramal Jardim dos Namorados: com a finalidade de fornecer gás natural ao empreendimento 
Vila Jardim.

Nos segmentos industrial e automotivo, a Bahiagás investiu cerca de R$ 2,4 milhões nos seguintes 
municípios: Dias D’Ávila, Feira de Santana, Alagoinhas, Camaçari, Ilhéus e Salvador.
Com o objetivo de atender a UTE Prosperidade I, situada em Camaçari, a Bahiagás investiu cerca 
de R$ 2,49 milhões nas obras de construção de uma ETC e de um gasoduto de distribuição de 10’’, 
interligando a área de produção e processamento à UTE.

INVESTIMENTO - R$ MM  X  EXTENSÃO DE REDE- KM

Figura: evolução dos investimentos e extensão da rede de 2011-2018
PERSPECTIVAS 2019-2023

O Plano Plurianual de Negócios (PPN) da Bahiagás (2019-2023) prevê a aplicação de R$ 645 
milhões nos próximos cinco anos, destinados, em sua maior parte, à massificação e interiorização 
do uso do gás natural, procurando-se manter de forma permanente a sintonia entre o PPN e os 
macroprojetos do Governo do Estado da Bahia.
A tabela 2 apresenta o planejamento dos investimentos e extensão da Bahiagás de 2019-2023.

Dentre os principais investimentos contemplados no PPN, destacam-se:
i) expansão da infraestrutura de distribuição de gás natural, voltada, inclusive, para o desenvolvi-
mento de oportunidades de negócios para atendimento a novos clientes:
No período 2019-2023, deverão ser implantados 538 km de rede de distribuição, com perspectiva 
para ligação de 39,6 mil novos clientes em todo o estado. Desta forma, a Bahiagás espera atingir, 
em 2023, a marca de 95 mil unidades consumidoras ligadas e 1.486 km de rede construída. 
O principal empreendimento previsto para o período é a continuação da implantação do Gás Su-
doeste - Duto de Distribuição do Sudoeste, que interligará as cidades de Itagibá a Brumado, be-
neficiando diretamente 12 municípios da região, vindo a ser, quando concluído, o maior duto de 
distribuição do Nordeste e o segundo maior do Brasil.
ii) construção da infraestrutura necessária para interligar as instalações dos novos supridores con-
tratados à rede de distribuição da Bahiagás:
Foi considerada a construção de um gasoduto de distribuição, decorrente do contrato de suprimento 
de gás natural firmado entre a Companhia e a Alvopetro, que permitirá que o energético produzido 
pela supridora seja movimentado pela Bahiagás até o mercado. 
Este empreendimento tem previsão de investimentos totais em torno de R$ 26 milhões e extensão 
de 15 km de rede em aço carbono 16”, além de uma ETC de, aproximadamente, R$ 5 milhões, com 
capacidade de 2 milhões de m³/dia.
Investimentos 2019
A proposta orçamentária da Bahiagás para o ano de 2019 prevê a ligação de 6.092 clientes e a 
construção de 87 km de rede de distribuição, com investimentos da ordem de R$ 88,68 milhões. 
Esta proposta está alinhada aos objetivos estratégicos da Companhia, conforme demonstra a figura 
abaixo:

Figura: Plano de Investimentos 2019 alinhado aos objetivos estratégicos da Companhia.
O principal destaque no orçamento de investimentos 2019 da Companhia continua sendo o 
Gás Sudoeste, com um total de R$ 46,75 milhões, sendo o responsável por 53% dos inves-
timentos previstos para o ano. 

Além disso, a Bahiagás continua concentrando esforços no adensamento das redes existen-
tes, com previsão de alocação de 7,5% dos investimentos orçados para 2019, garantindo, 
com isso, a eficiência das infraestruturas já implantadas.
Os investimentos de natureza administrativa da Bahiagás, como ampliação e/ou reforma de 
suas sedes, bem como investimentos na área de tecnologia da informação, foram estimados 
em R$ 7,8 milhões e serão responsáveis por 8,8%  dos investimentos orçados para o ano. 
O Plano de Investimentos 2019 também contempla a aplicação de recursos da ordem de R$ 
8 milhões para a construção de infraestrutura de distribuição no município de Mata de São 
João, com o objetivo de receber gás natural oriundo do contrato de suprimento firmado com 
a Alvopetro.
Espera-se ainda que o cumprimento do Plano de Investimentos se dê em consonância com 
os projetos das prefeituras e do Governo do Estado para requalificação, revitalização e pavi-
mentação das vias, sendo intenção da Bahiagás minimizar os impactos sobre a sociedade e 
reduzir os custos na execução das obras.
A figura abaixo apresenta a distribuição dos investimentos por território de identidade: R$ 
35,75 milhões na Região Metropolitana de Salvador; R$ 46,75 milhões no Médio Rio de Con-
tas; R$ 1,82 milhões no Portal do Sertão; R$ 4,31 milhões no Litoral Sul; R$ 0,59 milhões no 
Litoral Norte e Agreste Baiano.

Figura: Distribuição dos investimentos por território de identidade. 
A interiorização da rede de distribuição da Bahiagás busca levar o gás natural para outras 
regiões baianas, atraindo novos investimentos e oportunidades de negócios, principalmente 
nos setores industriais e de mineração.

SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA
Em 2018, foram implementadas diversas ações na busca pela manutenção e contínua melho-
ria do Sistema de Gestão Integrada (SGI) da Bahiagás, que contempla todos os processos, 
atividades e tarefas das diversas áreas da Companhia. 
Entre essas ações, merece destaque o Projeto Normativo Bahiagás 2018, que teve como 
proposta a adequação da estrutura hierárquico-documental da Companhia. Foi concebido um 
estudo de cerca de 300 documentos, entre Procedimentos Gerais e Instruções de Trabalho, 
e, como principal produto, foi proposta a elaboração de 30 temas/conteúdos normativos da 
Bahiagás. Além disso, ainda foi definida nova conceituação dos documentos do SGI e trata-
mento estatístico da frequência de acesso dos documentos pelos colaboradores.
Outra atividade desenvolvida foi o monitoramento e tratamento dos Planos de Ação pen-
dentes oriundos da última auditoria interna do SGI. Foram implementados e concluídos 13 
planos, compostos por 32 ações. A definição e aprovação do Planejamento Estratégico 2019-
2023, com seus 21 objetivos, também se constituem em outra ação a cumprir o que requer 
o Requisito 6 – Planejamento das ISO 9001: 2015, ISO 14001: 2015 e ISO 45001: 2018. 
Também merece destaque a criação de novos critérios para a realização das Reuniões de 
Análise Crítica pela Direção, a exemplo dos requisitos de entrada a serem avaliados e da 
periodicidade, aderentes às novas versões das ISO 9001 e 14001, bem como à nova ISO 
45001: 2018, que substituiu a OHSAS 18001: 2007.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
Em 2018, a Bahiagás atualizou seu Plano Estratégico (PE) para o horizonte 2019-2023. O 
PE foi desenvolvido com base no BSC (Balanced Scorecard) e, através dele, foram revisadas 
a Missão, Visão, Valores, Análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças) e 
as Diretrizes Estratégicas, levando em consideração os processos internos e de governan-
ça corporativa da Companhia. Também foi criada a Matriz SWOT e revisados os Objetivos 
e Indicadores Estratégicos, que foram vinculados aos aspectos estabelecidos no Balanced 
Scorecard (Missão, Visão, SWOT e/ou Diretriz). Por fim, foram estabelecidas as metas para 
cada Indicador para o horizonte previsto.
Outra novidade foi a concepção da Norma de Planejamento Estratégico, fruto do Projeto 
Normativo Bahiagás 2018.

PLANO DE NEGÓCIOS
A Bahiagás atualizou seu Plano Plurianual de Negócios (PPN) para o período 2019-2023. O 
PPN 2019-2023 da Bahiagás é uma obra de planejamento dinâmico, que descreve a Compa-
nhia de forma sucinta, projetando estratégias de inserção no mercado e prevendo os possí-
veis resultados financeiros advindos de suas atividades. Vem como uma ferramenta que bus-
ca conciliar a estratégia com a realidade empresarial. A partir das informações de pesquisas 
e estudos de cenários econômicos e das análises de risco, este Plano contempla, ainda, a 
compilação e vinculação dos dados do Planejamento Estratégico, do Plano de Investimento, 
do Plano Comercial e do Plano de Mercado e Suprimento.
As informações de pesquisas e estudos macroeconômicos foram tratadas em diversos níveis: 
o cenário da economia mundial, através de dados e projeções do Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) para as principais economias globais; o cenário da economia do Brasil, através de 
números e projeções de comportamento indicadas pelo Banco Central (Bacen); e o cenário 
da economia da Bahia, com os estudos da Superintendência de Estudos Econômicos e So-
ciais da Bahia (SEI). Além destes, com base nos dados da Energy Information Administration 
(EIA), foram mostradas as projeções do mercado de gás natural até 2040. Da mesma forma, 
com os dados do Plano Decenal de Expansão de Energia, publicado pela Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE), foi analisada a expansão futura do gás natural no Brasil até 2027.
Em conformidade com a Lei Federal 13.303/2016 e tendo como referência o padrão norma-
tivo ISO 31000:2018, no que se refere à Gestão de Riscos, estes foram identificados, cate-
gorizados e classificados quanto à probabilidade de ocorrência e à significância em termos 
de impacto financeiro, e consolidados em um Mapa de Análise Qualitativa de Riscos, que 
os estratifica segundo sua exposição em grave, média e baixa, viabilizando, dessa forma, a 
prioridade de tratamento. A partir dessa avaliação, serão desenvolvidos planos de ação para 
cada risco, permeando toda a organização, inserindo-se não só nas operações, mas também 
no direcionamento estratégico, incorporando diferentes perspectivas, tais como o ambiente 
externo e a reputação da organização. 

AUDITORIA E CONTROLES INTERNOS
Em 2018, foi implantada a Gerência de Auditoria Interna (GEAUD), que é responsável por medir a 
adequação dos controles internos, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de 
governança e a confiabilidade das informações relacionadas à coleta, mensuração, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo de demonstra-
ções financeiras.
A nova gerência tem, portanto, o objetivo de prestar serviços na forma de assessoramento e 
consultoria interna, no intuito de agregar valor à gestão e melhorar as operações, propondo 
ações preventivas e corretivas, dando assistência à Companhia na consecução de seus obje-
tivos estratégicos, mediante abordagem sistematizada e com ênfase na avaliação da gestão 
de riscos, dos controles internos e do processo de governança corporativa, em consonância 
com as melhores práticas de mercado. 
Como conclusão dos trabalhos de 2018, foi elaborado pela GEAUD um relatório final resul-
tado da execução do primeiro Plano Anual de Auditoria aprovado pelo Conselho de Admi-
nistração. 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 
A relação da Bahiagás com a Bahia vai além do negócio do gás natural. A Companhia en-
tende o seu papel na sociedade baiana e assume o seu compromisso como propulsora do 
desenvolvimento no estado, nos diferentes segmentos. Seja na área social, ambiental, espor-
tiva, científica ou cultural, a Bahiagás faz questão de dar a sua parcela de contribuição para 
que importantes projetos se tornem realidade. Só em 2018, a Companhia investiu cerca de 
R$ 3,4 milhões em projetos, apoios e patrocínios.
Inclusive, em 2018, a Bahiagás fortaleceu sua Política de Patrocínios com o lançamento do 
Edital de Concurso para Seleção de Patrocínios a Projetos Culturais, Sociais, Esportivos, 
Científico-Acadêmicos e Ambientais, com o valor total de R$ 1 milhão destinado aos projetos. 
Ao todo, foram selecionados 28 projetos, entre eles os eventos musicais Jam no MAM e Som 
da Praça no Bairro da Cidade, já realizados em 2018. Os outros projetos serão executados 
ao longo de 2019.
A Bahiagás também contribuiu para que muitas atrações promovessem a alegria dos fo-
liões no Carnaval 2018, tendo patrocinado 28 projetos, tanto na capital quanto no interior do 
estado. Entre os destaques estavam o Trio Elétrico Armandinho, Dodô & Osmar; os blocos 

afros Olodum, Ilê Aiyê, Cortejo Afro e Didá; o afoxé Filhos de Gandhy; o Carnaval Conquista 
Cultural (em Vitória da Conquista) e o Itabuna Folia 2018. 
No esporte não foi diferente. A Bahiagás colaborou para que talentosos atletas baianos alcan-
çassem importantes conquistas. Em 2018, a Companhia patrocinou vários atletas, entre eles 
Allan do Carmo (maratona aquática), Bruno Vieira (triatlo), Paola Reis (ciclismo), Ana Raquel 
(natação), Gabriela Vita (atletismo) e Marcos William (caratê).
Confira outros projetos patrocinados pela Bahiagás em 2018:
XLVI Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia (Cobenge) – Evento anual que 
tem como foco a educação em engenharia. Em 2018 o tema foi “Educação inovadora para 
uma engenharia sustentável”.
Festival de Lençóis – A 19ª 
edição do Festival atraiu cer-
ca de 10 mil pessoas por dia, 
entre público local e turistas, 
e promoveu uma série de 
espetáculos musicais, além 
de movimentar a economia 
da cidade, principalmente no 
comércio de artesanato, gas-
tronomia e setor hoteleiro.  
Polo Cidadania – O evento, realizado pelo Comitê de Fomento Industrial de Camaçari (Co-
fic), mobiliza diversas empresas do Polo, que, juntamente com o Sesi, Cidade do Saber, 
Prefeitura de Camaçari e outros parceiros, proporcionam, a cada edição, cerca de 12 mil 
atendimentos gratuitos à população, em áreas de interesse da comunidade.
Fórum Permanente de Petróleo, Gás e Energia (Fope) – O evento, realizado pela Re-
dePetro Bahia, promoveu o encontro e diálogo entre empresas do setor de petróleo e gás 
com o objetivo de possibilitar parcerias e superação de obstáculos no cenário atual na área 
energética.
Petronor – Trata-se de uma conferência do setor de petróleo e gás do Norte e Nordeste do 
Brasil, com foco nas oportunidades para os fornecedores, apontando assuntos relevantes 
para os segmentos de exploração e produção, transporte, refino e petroquímica.
14º Mutirão do Diabético – Desde a primeira edição, o projeto promove, a cada ano, em 
Itabuna, uma série de serviços gratuitos para a população local voltados para a orientação, 
prevenção e tratamento do diabetes.

CAMPANHA INSTITUCIONAL
Além de trabalhar a imagem institucional por meio de patrocínios e apoios a projetos, em 
2018 a Bahiagás lançou, em diferentes mídias, a campanha publicitária Rode Mais com GNV. 
A campanha, veiculada em rádios, jornais, outdoors, busdoors, taxidoors, entre outros meios 
de comunicação, tinha como objetivo divulgar as vantagens de utilizar o gás natural veicular 
(GNV), como a economia, a segurança e o rendimento para os consumidores que optam pelo 
combustível.

SEGURANÇA, SAÚDE E MEIO AMBIENTE
A Bahiagás busca sempre proporcionar um ambiente de trabalho seguro e saudável, seja 
através da promoção de ações e campanhas educativas ou com o acompanhamento diário e 
rotineiro das questões de segurança, saúde e meio ambiente (SSMA). Com a adoção dessas 
boas práticas, as iniciativas demonstram como a Companhia prioriza essas questões alinha-
das com os objetivos estratégicos.
Em 2018, não foi diferente. Mais ações foram desenvolvidas para os colaboradores da Com-
panhia. Confira algumas delas:
SAÚDE OCUPACIONAL

• Realização de campanhas de vacinação para colaboradores e dependentes;
• Realização de várias palestras sobre temas diversos: HIV / AIDS, Hepatites e outras DSTs, Dia 

Nacional de Prevenção de Acidente de Trabalho, Câncer de Mama e de Próstata.
SEGURANÇA DO TRABALHO

• Fortalecendo o caráter preventivo em suas ações, foi implantado o Programa Papo Se-
guro, 
 voltado para realização de pequenas palestras semanais que abordam a temática de 
saúde, 
 meio ambiente e segurança (SMS) para o corpo de colaboradores. 
• Inspeções Planejadas de Segurança e Diálogos Diários de Segurança (DDS) são ações 
con
 tínuas em busca da prevenção de acidentes.

MEIO AMBIENTE
• Treinamento sobre comunicação de risco e educação ambiental com comunidades loca-
liza  das na área de influência da rede de distribuição de gás natural;
• Campanha interna sobre redução no consumo de plásticos, com ações de sensibilização 
e   campanhas educativas. 
• Projeto de educação ambiental em seis comunidades através do Plano de Contingencia 
da   Dutovia;
• Monitoramento dos indicadores de desempenho ambiental e revisão dos aspectos e 
impactos 
 ambientais relacionados às atividades e processos da Bahiagás;
• Realização da Semana do Meio Ambiente, sob coordenação da Comissão Técnica de  
  Garantia Ambiental (CTGA), com organização de feira orgânica e outras ativida-
des. 
• Participação na 11ª edição do Polo Cidadania; 
• Participação no Conselho Gestor do Monumento Natural Cânions do Subaé (Santo Ama-
ro).

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
A Bahiagás dispõe de infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI) composta por um 
conjunto de sistemas necessários para auxiliar a tomada de decisão em todas as esferas 
da Companhia, com a máxima eficiência e segurança.
No ano de 2018, o montante investido em TI foi de aproximadamente R$ 3,2 milhões e, 
dentre os projetos realizados, destacam-se:
• Aquisição de um data center modular outdoor, possibilitando uma maior segurança das  
  informações, cumprindo requisitos definidos no Plano de Continuidade de 
Negócio (PCN);
• Implantação da nova infraestrutura de hiperconvergência, proporcionando ganho 
em    eficiência de processamento, economia de energia 
e de espaço físico, viabilizando estratégia 
 adotada de disaster recovery (recuperação de desastre);
• Sistematização do processo de Solicitação de Empreendimento (SE), agilizando a 
 tramitação das informações necessárias para a elaboração dos projetos de viabilidade 
dos 
 empreendimentos da Companhia; 
• Implantação do módulo de Programação de Consumo de Grandes Clientes, facilitando o 
 controle mensal, semanal e diário em relação ao planejamento da demanda de gás 
natural 
 dos principais clientes da Companhia; 
• Publicação de um novo site institucional da Bahiagás, construído dentro dos mais 
modernos 
 conceitos de usabilidade e responsividade;

GOVERNANÇA CORPORATIVA
Mantendo os princípios da transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade 
corporativa, a Bahiagás vem construindo um conjunto eficiente de estruturas capazes de as-
segurar o acompanhamento e a fiscalização da gestão pelos seus diretores, Conselhos de 
Administração e Fiscal, acionistas e órgãos de controle externo, garantindo o alinhamento de 
interesses com os princípios de governança corporativa.
Em atendimento ao Decreto Estadual 18.470/2018, que regulamentou, no âmbito do Estado 
da Bahia, a Lei 13.303/2016, a Companhia designou representantes para compor a comissão 
responsável por responder pela implantação das providências de adequação, bem como in-
teragir com o Grupo de Coordenação da Transição ao Novo Regime Jurídico das Empresas 
Estatais, cujo objetivo é dar o suporte necessário para orientar as entidades no processo de 
adequação.

Bahiagás
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A Diretoria Executiva da Companhia também aprovou, no ano de 2018, a criação do Comitê 
de Ética, responsável pelos programas de treinamento, disseminação e fixação do Código de 
Conduta e Integridade entre os colaboradores e demais partes interessadas.
Enfim, a Bahiagás está em constante evolução para manter-se alinhada com a legislação e 
com as melhores práticas de Governança, dando continuidade ao processo de ajustamento à 
Lei 13.303/2016, adaptando seus instrumentos normativos e a sua gestão.

DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
Um dos fatores do sucesso de uma empresa é o êxito de sua equipe. Assim, com o objetivo de 
valorizar cada vez mais seus empregados, a Bahiagás desenvolveu ações na área de Gestão 
de Pessoas. Confira abaixo algumas delas:
Plano de Carreira, Remuneração e Competências (PCRC) e Avaliação de Desempenho – 
Pela primeira vez, foi aplicada a nova metodologia do PCRC e da Avaliação de Desempenho 
definida para a Bahiagás e, em 2018, 90% dos empregados progrediram na carreira.

eSocial – 2018 foi o ano de início da obrigatoriedade do Sistema de Escrituração Digital das Obri-
gações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). Nesse exercício, a Bahiagás cumpriu as 
três etapas definidas no cronograma do Governo Federal, passando a enviar as informações rela-
tivas à folha de pagamento.
Capacitação – Em 2018, foram investidos R$ 1.078.081,47 em ações de capacitação, cursos de 
idioma e de pós-graduação. Ao todo, foram capacitados 96 empregados.
Programa de Capacitação de Administradores – Iniciado em 2017, o Programa de Capacita-
ção de Administradores da Bahiagás continuou em 2018, visando atender às exigências da Lei 
13.303/2016. 
Programa de Qualidade de Vida – Realizado em parceria com o Serviço Social da Indústria (Sesi), 
este programa tem como objetivo incentivar os colaboradores a adotarem um estilo de vida ativo 
e saudável, através da prática de atividades que promovam o bem-estar e a qualidade de vida. 
Ações de endomarketing – Durante o ano de 2018, foram realizadas várias ações de endomarke-
ting, com o objetivo de promover uma constante melhoria do clima organizacional e uma maior 

integração entre os colaboradores e suas famílias, com destaque para: comemoração de tempo de 
empresa, Dia da Mulher, Dia das Mães, Dia dos Pais e Dia das Crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Todo o trabalho realizado em 2018 nos levou aos resultados e às conquistas apresentados acima, 
os quais são fruto do esforço e dedicação de todos que fazem parte da Bahiagás. 
Somos gratos a todos aqueles que contribuíram para os resultados alcançados. Aos nossos 
acionistas, pela confiança destinada à Diretoria; aos membros dos Conselhos de Administração 
e Fiscal, aos nossos parceiros comerciais, aos fornecedores que nos prestaram relevantes 
serviços, aos nossos competentes e dedicados colaboradores, e, claro, ao nosso maior motivo 
para buscarmos sempre fazer o melhor: os nossos clientes. 
Agradecemos ainda aos órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual e Municipal que, 
de alguma maneira, contribuíram para que, em 2018, a Bahiagás obtivesse bons resultados e 
concluísse mais um ciclo de maneira produtiva.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 
(Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

     
  2018 % 2017 %
RECEITAS    2.357.781    1.854.549   
Vendas de produtos    2.289.017   1.801.564   
( - ) Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa   (1.048)   (48)  
Outras receitas operacionais   69.812   53.033   
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS   (2.085.565)   (1.525.780)  
Outros custos de produtos vendidos    (1.972.008)   (1.419.099)  
Energia, serviços de terceiros e outras 
despesas operacionais    (113.557)   (106.681)  
RETENÇÕES    (38.088)  -  (35.276)  
Amortização    (38.088)   (35.276)  
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 
PRODUZIDO PELA ENTIDADE    234.128  293.493   
VALOR ADICIONADO RECEBIDO 
EM TRANSFERÊNCIA    24.362    28.038   
Receitas financeiras    24.362   28.038   
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR    258.490   321.531   
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO    258.490    100 321.531  100 
Pessoal

Remuneração direta    39.264  15  36.297  11    
FGTS    1.867 1 1.920  1 
Benefícios   10.098  4   11.768  4 

Impostos taxas e contribuições  
Federais   27.250  11  45.023  14 
Estaduais  56.678   22   50.724  16 
Municipais  531   0  579  0 

Remuneração de capital de terceiros      
        Juros  491  0  108  0 
        Aluguéis  5.651  2  5.327  2 
Remuneração de capitais próprios      
Juros sobre capital próprio  33.939  13  34.001  11 
       Dividendos   54.696   21  95.570  30 
       Reserva  Incentivos Fiscais - Sudene   22.382  9  31.666  10 
       Lucros retidos  5.643   2  8.548  3 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$)

    
  2018 2017
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS    
Lucro Líquido do exercício   116.660  169.785 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o caixa   

Gerado pelas atividades operacionais:  
Amortização   38.088  35.276 
Custo residual do ativo intangível baixado   4.393  15 
Provisão baixa material de investimento em estoque   126  51 
Provisão para contingências   2.646  2.519
Estimativa de perda de crédito de liquidação duvidosa   1.350  48 
Juros e variações monetárias ativas e passivas   (3.632)  (487)
Participação nos lucros de funcionários e administradores   1.920  4.387 
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos    (1.803)  564
Ajuiste de execícios anteriores    199  (58) 

Aumento (Redução) nos ativos operacionais    
Contas a receber de clientes    (19.242)  (26.572) 
Depósitos vinculados    (1.597)  2.206
Estoques    (433)   592
Tributos a recuperar    8.099  20.993 
Despesas pagas antecipadamente    (311)  80
Créditos a receber - Petrobras    466  9.000 
Outros ativos    (2.589)  843
Aumento (Redução) nos passivos operacionais    
Fornecedores    143.153  18.299
Obrigações trabalhista e encargos sociais a pagar    (4.770)  (2.095)
Tributos a pagar    (2.413)  (2.560)
Outros Passivos    (2.383)  4.950
Caixa proveniente das operações    277.927   237.835 
Imposto de renda e contribuição social pagos    (11.475)  (25.507)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais    266.452   212.328
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO    
Aquisição de intangível    (59.443)  (49.565)
Recebimento pela venda de intangível   - 37 
Caixa líquido usado nas atividades de investimento   (59.443)  (49.529)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO   
Dividendos pagos   (95.570)  (68.895)
Juros capital próprio pagos    (4.225)  (58.214) 
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento    (99.795)  (127.109)
Aumento/Diminuição Líquido de caixa e equivalente de caixa    107.214  35.691
Representado por:    
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício    242.216  206.525
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    349.430  242.216 
AUMENTO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA    107.214  35.691 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$)

   Reservas de lucros     
  Capital Reserva Reserva Lucros Dividendos Total 
  social Legal Incentivos acumulados Adicionais  
    Fiscais  Propostos

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  384.731    66.803    25.680    -   68.895    546.109  

Aumento de capital   21.482   (21.482)  -  - 
Dividendos adicionais aprovados  - - - - (68.895)  (68.895)
Lucro líquido do exercício      169.785 -  169.785 

Destinação do lucro líquido do exercícico        -  -
Reserva incentivos fiscais  -  31.666  (31.666) -  - 
Reserva legal  - 8.487 -  (8.487) -  - 
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - (2.625) -  (2.625)
Dividendos adicionais propostos  - - - (92.945)  92.945  - 
Juros sobre o capital próprio  - - -  (34.001) -  (34.001)
Ajuste IRPJ e CSLL 2016  - - -  (62) -  (62)
Ajuste Incentivo 2016  - - 3   1 -  4 
 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017    406.213   75.290     35.867   -    92.945   610.315  

Aumento de capital - 27 de março de 2018    2.906 -  ( 2.906) - -  - 
Aumento de capital - 26 de dezembro de 2018     29.873 -   (29.873) - -  -
Dividendos adicionais aprovados       (92.945)   (92.945)
Lucro líquido do exercício       116.660 -  116.660 

Destinação do lucro líquido do exercícico        -  -
Reserva incentivos fiscais  - - 22.382  (22.382) -  - 
Reserva legal  - 5.842 -  (5.842) -  - 
Dividendos adicionais propostos  - - - ( 54.696)   54.696  - 
Juros sobre o capital próprio  - - -  (33.939) -  (33.939)
Ajuste IRPJ e CSLL 2017  - - -  199 -  199
    
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018   438.992  81.132   25.470   -   54.696  600.290 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota   
 explicativa 2018 2017
CIRCULANTE   
Fornecedores 12   221.162   78.009 
Obrigações trabalhista e encargos sociais a pagar 13    10.285   13.135 
Tributos a pagar 14    6.675   9.088 
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 17    29.714   2.625 
Outros passivos     468   1.394 
Total do circulante    268.304   104.251 

NÃO CIRCULANTE    
Provisão para Contigências 15  7.282   4.636 
Débitos nas operações de venda de gás 16    4.793   6.361 
Outros passivos     220   109
Total do não circulante   12.295   11.106
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17  
Capital social    438.992   406.213 
Reservas de lucros    106.602   111.157 
Dividendos adicionais propostos    54.696   92.945
Total do patrimônio líquido    600.290   610.315 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO    880.889   725.672 

ATIVO Nota   
 explicativa 2018 2017
CIRCULANTE    
Caixa e equivalentes de caixa 4   349.430     242.216  
Contas a receber de clientes 5    96.364    78.472  
Depósitos vinculados 6    2.358    2.992  
Estoques 7    3.885    3.452  
Tributos a recuperar 8    22.556    22.680  
Créditos a receber  - Petrobras 23    -    466  
Despesas pagas antecipadamente    1.274    963  
Créditos nas operações de aquisição de gás 9    22.914    21.239  
Outros ativos     1.789    651  
Total do circulante    500.570   373.131 
NÃO CIRCULANTE    
Realizável a longo prazo:    
Depósitos vinculados 6   4.879   2.648 
Tributos a recuperar 8    18.227   13.106 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22    5.311   3.508
Depósitos judiciais 10    10.818   7.410 
Intangível 11    341.084   325.869 
Total do não circulante   380.319   352.541  
TOTAL DO ATIVO    880.889   725.672 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

 Nota explicativa 2018 2017
RECEITAS  LÍQUIDAS - VENDAS DE GÁS 18   1.838.888   1.445.086  
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 19   (1.653.675)  (1.203.352)
LUCRO BRUTO    185.213   241.734
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas comerciais 19   (14.048)  (13.779)
Despesas gerais e administrativas 19    (65.004)  (64.668)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20    7.734   3.156 
LUCRO OPERACIONAL ANTES 
DO RESULTADO FINANCEIRO    113.895    166.443
Receitas financeiras 21   24.362    28.038 
Despesas financeiras 21    (491)  (108)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL    137.766   194.373 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL      
Corrente  22  (45.291)  (56.818)
Diferido 22  1.803   564
Incentivo Fiscal Sudene 22    22.382   31.666 
    (21.106)  (24.588) 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO     116.660   169.785 
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO 
DO CAPITAL - R$ (MIL) 3   6,24   9,81 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  2018 2017
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  116.660 169.785
Outros resultados abrangentes   -  -  
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO   116.660   169.785

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
(Em milhares de Reais – R$, exceto o lucro por ação)

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia de Gás da Bahia – Bahiagás é uma sociedade de economia mista, constituída em 
26 de fevereiro de 1991, com sede na cidade de Salvador, tem como objeto social a aquisição, 
comercialização, distribuição de gás e a prestação de serviços correlatos, podendo vir a promover 
a produção e armazenamento de gás, observada a legislação federal pertinente, os critérios eco-
nômicos de viabilização dos investimentos, os desenvolvimentos econômico e social, os avanços 
técnicos e a integração do gás na matriz energética do Estado.
A Companhia é concessionária exclusiva, pelo prazo de 50 anos, prorrogáveis, da exploração dos 
serviços de distribuição de gás canalizado em todo o Estado da Bahia, contados a partir da publica-
ção do Decreto Estadual nº 4.401 de 12 de março de 1991, conforme contrato de regulamentação 
da concessão para exploração industrial, comercial, institucional e residencial dos serviços de gás 
canalizado no Estado da Bahia, datado de 06 de dezembro de 1993. 
Ao término do Contrato ocorrerá a reversão ao Poder Concedente dos bens e instalações, pro-
cedendo-se os levantamentos, avaliações e determinação do valor de indenização à Companhia, 
observado o estabelecido no Contrato de Regulamentação da Concessão.
Por iniciativa do Poder Legislativo Estadual, foi publicada a Lei nº 13.813, de 21 de dezembro de 
2017, que autoriza o Poder Executivo Estadual a criar duas novas empresas de economia mista 
para prestação de serviços de distribuição de gás canalizado, dividindo o Estado da Bahia em 
três áreas geográficas. Até a emissão das presentes demonstrações financeiras, os termos da 
concessão outorgada à Companhia permanecem inalterados e nenhuma iniciativa formal adicional 
foi adotada pelo Poder Executivo com respeito à criação das novas empresas. 

NOTA 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018 e 2017, em milhares de reais (Moeda 
Funcional), foram preparadas de acordo com as práticas contábeis brasileiras, considerando a 
legislação societária brasileira, as Normas Brasileiras de Contabilidade, emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), os pronunciamentos, as interpretações e as orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e homologados pelos órgãos competentes. 
Compreende o conjunto dessas demonstrações: balanço patrimonial, demonstração do resultado 
do exercício, demonstração do resultado abrangente, demonstração das mutações do patrimônio 
líquido, demonstração dos fluxos de caixa e as notas explicativas apresentadas de forma compa-
rativa.
A demonstração do valor adicionado (DVA) tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela 
Companhia e sua distribuição durante determinado período. É apresentada conforme requerido 
pela legislação societária brasileira, como informação suplementar às demonstrações financeiras, 
e foi elaborada com base nos registros contábeis que serviram de base para a preparação das 
demonstrações financeiras, seguindo as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado. 

A autorização para conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela Administração da 
Companhia em 25 de março de 2019.

NOTA 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras estão 
descritas a seguir: 
a) Instrumentos financeiros
Classificação/mensuração
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos 
ou contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros.
Ativos financeiros
O CPC 48/IFRS 9 contém três principais categorias de classificação/mensuração para ativos finan-
ceiros: mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) e ao valor justo por meio do resultado (VJR).  A norma elimina as categorias existentes no 
CPC 38/IAS 39 de mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda.
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria de custo amortizado.
Os ativos financeiros são registrados no ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço.
Passivos financeiros
O CPC 48/IFRS 9 contém duas principais categorias de classificação/mensuração para passivos 
financeiros: mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado.
A Companhia classifica seus passivos financeiros sob a categoria custo amortizado.
Os passivos financeiros são apresentados como passivo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço.
Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimo-
nial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma 
intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
Desreconhecimento (baixa) de instrumentos financeiros
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram, e/ou, quando transferir os seus direitos ou riscos de receber os fluxos de caixa do ativo 
ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos.
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demons-

tração do resultado.
Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros – ativos mensurados ao custo amor-
tizado
A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade 
financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou 
atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência 
ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude 
de problemas financeiros. 
b) Caixa e equivalentes de caixa
Estão representadas por depósitos em conta corrente e aplicações financeiras  registradas ao 
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não supera o valor de 
mercado. 
c) Depósitos vinculados
Referem-se a valores depositados em conta corrente vinculados a incentivos fiscais cuja a movi-
mentação é autorizada pela instituição responsável pela aprovação dos referidos incentivos.
d) Contas a receber de clientes 
Referem-se a créditos junto a clientes decorrentes de comercialização e distribuição de gás cana-
lizado e serviços correlatos. A estimativa de Perda de Crédito de Liquidação Duvidosa é constituí-
da em montante considerado suficiente para fazer frente às perdas esperadas na realização das 
contas a receber.
e) Estoques
Os materiais em estoque, classificados no ativo circulante (almoxarifado de manutenção e ad-
ministrativo) destinados à manutenção operacional e classificados no ativo intangível destinados 
à construção de infraestrutura de distribuição, estão registrados ao custo médio de aquisição e 
não excedem os seus custos de reposição ou valores de realização, deduzidos de provisões para 
perdas quando aplicável.
f) Intangível
Os bens integrantes do ativo intangível compreendem o direito de uso da infraestrutura, construída 
ou adquirida pela Concessionária (direito de cobrar dos usuários do serviço público por ela presta-
do), em consonância com o CPC 04 (R2) – Ativos Intangíveis, ICPC 01(R1) e OCPC 05 Contrato 
de Concessão, que estão demonstrados pelo custo de aquisição, deduzidos da amortização, con-
forme Nota nº 11 às demonstrações financeiras. 
A amortização do ativo intangível reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos 
futuros do ativo sejam utilizados pela Companhia, os quais correspondem à metodologia de remu-
neração prevista para o cálculo da tarifa conforme Contrato de Concessão.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Bahiagás
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A amortização dos componentes do ativo intangível é descontinuada quando o respectivo ativo 
tiver sido totalmente recuperado ou baixado, o que ocorrer primeiro, deixando de integrar a base de 
cálculo da tarifa de prestação dos serviços objeto da concessão. 
Extinta a concessão, todos os ativos de distribuição de gás serão revertidos ao Poder Concedente, 
tendo a Companhia direito à indenização a ser determinada com base no levantamento dos valores 
conforme contrato de concessão.
O Intangível, a partir de 1° de janeiro de 2009, é revisto para identificar perdas por impairment 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. A perda por impairment é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassa o valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em 
uso de um ativo.
g) Fornecedores e outras contas a pagar
As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por mer-
cadorias ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente.
h) Passivos circulante e não circulante
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data do balanço.
i) Provisões para contingências
Reconhecidas quando a Companhia têm uma obrigação presente ou não formalizada como resul-
tado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao 
valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada 
de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo.
São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observa-
das suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Companhia. Os fundamentos 
e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota 
explicativa nº 15. 
j) Imposto de Renda e Contribuição Social
Em 21 de dezembro de 2011, a Companhia obteve, por meio do Laudo Constitutivo nº 0195/2011 
da SUDENE, o direito à redução de 75% do Imposto sobre a Renda e Adicionais, calculados com 
base no Lucro da Exploração, com início de fruição do benefício a partir do ano calendário de 2011 
com previsão de término no ano calendário de 2020. 
A partir de 01 de janeiro 2012, a Companhia iniciou a fruição do benefício de incentivo fiscal SUDE-
NE para reinvestimentos, instituído pela Lei n° 5.508/68, regulamentado pela Instrução Normativa 
SRF n° 267/02, mediante o depósito de 30%  do imposto devido sobre o Lucro da Exploração, 
acrescido de 50% de recursos próprios, em conta vinculada do Banco do Nordeste do Brasil S/A.
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o lucro 
real, mais adicional de 10% (dez por cento). A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido 
foi constituída a alíquota de 9% (nove por cento).
k) Apuração do resultado do exercício
O resultado do exercício é apurado pelo regime de competência. 
Reconhecimentos de receita de venda de mercadorias e serviços
O IFRS 15 (CPC 47) estabeleceu um novo modelo para as empresas utilizarem na contabilização 
de receitas provenientes de contratos com clientes. Este pronunciamento substituiu as orientações 
anteriores para o reconhecimento da receita presentes no IAS 18 (CPC 30 (R1)) - Receitas, IAS 
11 (CPC 17 (R1)) - Contratos de Construção e as interpretações relacionadas, e se tornou efetivo 
a partir de 1° de janeiro de 2018. 
De acordo com este Pronunciamento, a receita de venda de produtos é reconhecida no resultado 
quando todos os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização.
Os Administradores da Companhia avaliaram as principais fontes de receita da Companhia e en-
tenderam que as mesmas deverão ser reconhecidas no determinado momento em que a entrega 
do gás e/ou o serviço é realizado. Portanto, a Companhia manterá o mesmo tratamento contábil 
para todas as obrigações de desempenho existentes.
Neste sentido, a Administração da Companhia não identificou impactos significativos na aplicação 
do IFRS 15 (CPC 47) sobre a posição patrimonial e financeira e/ou o desempenho das operações 
da Companhia. 
A Receita Operacional Líquida é mensurada com base no valor do produto entregue, excluindo 
descontos, abatimentos e encargos sobre vendas.
Reconhecimento da receita de construção
Nos termos dos contratos de concessão de distribuição de gás canalizado, que estão ao alcance 
do ICPC 01(R1), o concessionário atua como prestador de serviços para o concedente quando 
constrói ou melhora a infraestrutura usada para prestar um serviço público por conta própria ou 
através de terceiros. Ao prestar o serviço, o concessionário deve mensurar e reconhecer a receita 
dos serviços que presta de acordo com o CPC 30(R1) – Receita e os Custos de acordo com o CPC 
17(R1) - Contratos de Construção.
No caso da construção de infraestrutura para prestação do serviço público de distribuição de gás 
natural, a receita é reconhecida ao resultado por valor igual ao seu respectivo custo, tendo em vista 
que não existe margem definida no contrato de concessão e considerando que a Administração 
não entende a construção de infraestrutura como fonte de lucro conforme demonstrado na Nota 
nº 20.
l) Uso de estimativas
As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamen-
to da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem perdas de créditos 
de liquidação duvidosa e provisão para contingências.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
devido a imprecisões inerentes ao processo para sua determinação. A Administração da Com-
panhia revisa as estimativas e premissas regularmente e entende que não haverá divergências 
materiais quando da realização dessas.
m) Lucro por ação
O cálculo básico de lucro por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do período, atribuído 

aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade de ações ordi-
nárias e preferenciais. A Companhia optou por incluir as ações preferenciais no cálculo tendo em 
vista seu direito a dividendo igual ao das ações ordinárias. 
No caso da Companhia, não existe ações em tesouraria que diluam o cálculo do lucro por ação, 
não havendo, nesse caso, diferença entre o lucro básico e o lucro diluído.
No quadro a seguir, estão apresentados os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos 
lucros básico e diluído por ação: 2018 2017
Lucro líquido atribuído aos acionistas        116.660         169.785 
Total de ações ordinárias e preferenciais 18.698.704 17.302.493
Lucro /ação  em reais (R$) 6,24 9,81
n) Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 
31 de dezembro de 2018
As seguintes normas e interpretações foram emitidas ou revisadas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), em consonância com o documento correlato emitido pelo International 
Accouting Standards Board (IASB).
Apesar de o IASB encorajar a adoção antecipada de novas normas emitidas, tal prática não é per-
mitida no Brasil pelo CPC, portanto a Companhia às aplicará apenas na data de sua adoção inicial.
CPC 06 R2 (IFRS 16) Operações de arrendamento mercantil:
O CPC 06 R2 (IFRS 16) introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço 
patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que repre-
senta o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a 
sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para 
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A Norma é efetiva para períodos anuais com 
início em ou após 1º de janeiro de 2019.
A Administração revisou todos os contratos de arrendamento da Companhia e concluiu que a maior 
parte refere-se a arrendamentos de curto prazo, de baixo valor e ainda arrendamentos nos quais 
não controlam o ativo e nem direcionam o uso. Estes arrendamentos continuarão sendo reconheci-
dos linearmente como despesas no resultado do exercício. Com relação aos demais arrendamen-
tos, sujeitos ao escopo da nova Norma, a Companhia espera reconhecer ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento de aproximadamente R$24.173 em 1° de janeiro de 2019. A natureza 
das despesas relacionadas a estes ativos e passivos de arrendamento mudará em relação ao 
modelo vigente até 31 de dezembro de 2018, uma vez que serão reconhecidas despesas de de-
preciação para os ativos e despesas de juros sobre os passivos.
A Companhia pretende aplicar a abordagem de transição simplificada e não irá reapresentar os 
valores comparativos para o ano anterior à primeira adoção.  
Os ativos de direito de uso relativos a arrendamentos de propriedades serão mensurados na transi-
ção como se as novas regras sempre tivessem sido aplicadas. Todos os outros ativos de direito de 
uso serão mensurados ao valor dos passivos de arrendamento no momento da adoção.
ICPC 22 (IFRIC 23) Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro:
Esta interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 
32 (IAS 12) quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstân-
cia, a Companhia deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, 
aplicando os requisitos do CPC 32 (IAS 12) com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), bases 
fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determina-
dos, aplicando esta Interpretação.
Ao avaliar se e como o tratamento fiscal incerto afeta a determinação de lucro tributável (prejuízo 
fiscal), base fiscal, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais, 
a Companhia deve assumir que a autoridade fiscal examinará os valores que tem direito de exami-
nar e tenha pleno conhecimento de todas as informações relacionadas ao realizar esses exames.
A Companhia não espera efeitos significativos na aplicação dessa norma.

NOTA 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 2018 2017
Caixa e bancos           8.955            6.080 
Aplicações financeiras        340.475         236.136 
Total 349.430 242.216

As aplicações financeiras são representadas por fundos de renda fixa e Certificados de Depósitos 
Bancários – CDB cujos rendimentos têm correspondido a aproximadamente 100% da variação dos 
Certificados de Depósito Interbancários – CDI. 

NOTA 5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
 
 2018 2017
Braskem S/A         34.017          24.571 
Oxiteno Nordeste S/A Ind.e Comércio           5.798            5.845 
Elekeiroz S.A.           4.998            4.352 
Deten Química S.A.           2.119            1.467 
Dow Brasil Nordeste S/A-Dow Química           5.094            2.966 
BSC- Bahia Specialty Cellulose S/A           3.932            1.864 
Cristal Pigmentos do Brasil S/A           2.301            1.774 
Condomínio Shopping da Bahia           1.291            1.279 
Ceramus Bahia S.A.              835               720 
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa         (3.407)            (837)
Outros         39.386          34.471 
Total 96.364 78.472
A composição do saldo de clientes por idade de vencimento é a seguinte: 2018 2017
A vencer 91.364 75.994
Vencidos até 90 dias 4.253 1.962
Vencidos há mais de 90 dias 747 516
Total 96.364 78.472

 

NOTA 6. DEPÓSITOS VINCULADOS
 2018 2017
Circulante           2.358           2.992 
Não Circulante           4.879           2.648 
Total 7.237 5.640
Referem-se a depósitos constituídos junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, por conta de In-
centivos Fiscais de Reinvestimentos - Sudene, calculado sobre o Lucro da Exploração o qual reduz 

o Imposto de Renda Corrente do Exercício, acrescidos 50% (cinquenta por cento) de depósitos 
efetuados pela Companhia os quais, no conjunto, somente serão resgatados mediante aprovação 
dos respectivos projetos pela Sudene, conforme Decreto nº 4.213 de 26 de abril de 2002.

NOTA 7. ESTOQUES 2018 2017
Gás Natural              480              292 
Suprimentos gerais e de manutenção           3.124           2.897 
Almoxarifado               38               28 
Odorante              243              235 
Total 3.885 3.452
Gás Natural 
O estoque de gás natural ao final de 31 de dezembro de 2018 montou em R$ 480 (R$ 292 em 
2017), equivalentes a 325 mil m³ (325 mil m³ em 2017), distribuídos numa extensão de 948 Km 
(905 km em 2017) de dutos de distribuição em operação.

NOTA 8. TRIBUTOS A RECUPERAR  
 2018 2017
Estimativa de IRRF sobre aplicação financeira           2.980              777 
ICMS a recuperar           4.256           1.152 
CSLL           1.976           2.979 
IRPJ           9.294         18.208 
PIS           3.970           2.223 
INSS                 2              134 
COFINS         18.305         10.313 
Total  40.783    35.786 
Ativo circulante         22.556         22.680 
Ativo não circulante         18.227         13.106 

A partir de janeiro de 2015, a Companhia, com base nos artigos nº 53 e 55, § 21 da Lei nº 12.973, 
de 13 de maio de 2014, passou a registrar como Tributos a recuperar, os créditos de PIS e CO-
FINS gerados pelas aquisições de materiais e serviços utilizados na construção da rede de gás os 
quais serão aproveitados para compensação de Tributos a Pagar de Pis e Cofins  sobre Vendas e 
Outras Receitas Operacionais a medida que for sendo amortizado o Ativo Intangível em operação.

NOTA 9. CRÉDITOS NAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE GÁS 
O campo maduro de Morro do Barro atendia ao fornecimento de Gás Natural Comprimido (GNC) 
por meio do contrato de compra e venda de gás natural firmado entre o Consórcio ERG Petróleo 
e Gás e a Bahiagás. A vigência do contrato, após a celebração de aditamento em 2014, passou 
para 31 de dezembro de 2017.
A Companhia efetuou pagamentos de “Take or Pay” ao Consórcio ERG Petróleo e Gás nos anos 
de 2009, 2010, 2012, 2014 e 2015, os quais são, de acordo com as disposições contratuais, 
recuperáveis pela Bahiagás. Ocorreram recuperações de “Take or Pay” nos anos de 2011, 2012 e 
2013, cujos respectivos saldos atualizados estão registrados no Ativo Circulante e Não Circulante. 
Em 07 e 22 de outubro de 2016, o Consórcio ERG informou à Bahiagás e à Agência Nacional do 
Petróleo - ANP, respectivamente, sobre a ocorrência de problemas operacionais decorrentes da 
depleção do poço, que resultaram na interrupção da produção de gás natural no campo de Morro 
do Barro em 22 de agosto de 2016, situação esta que ensejaria, no seu entendimento, na rescisão 
do contrato. Sobre este assunto, a ANP informou em 03 de novembro de 2017, em expediente en-
dereçado ao Diretor Executivo da AGERBA (Ofício n° 01142/2017/SDP), que estava em avaliação 
a inclusão do campo de Morro do Barro em Consulta de Interesse ao mercado, visando uma futura 
licitação do mesmo, indicando não haver acolhido o pedido de que o poço está exaurido. Diante 
de tal posição da ANP, não há o que se falar em rescisão do contrato motivada pela depleção do 
poço, permanecendo válidas, portanto, todas as cláusulas contratuais, juntamente com os seus 
respectivos efeitos.  
Considerando que na data de encerramento da vigência do contrato, prevista para 31 de dezem-
bro de 2017, ainda existiam créditos a recuperar pela Bahiagás relativos a “Take or Pay” (ou Valor 
Complementar Semestral - VS), aplicam-se então as disposições contratuais firmadas entre as 
partes (nos termos do subitem 9.1.1, introduzido pelo Termo de Aditamento 003/2014, celebrado 
em 14 de setembro de 2014),  segundo as quais a vigência do contrato será automaticamente 
prorrogada pelo prazo necessário para que haja a recuperação do crédito, limitada ao máximo de 
02 (dois) anos, ou seja, até o dia 31 de dezembro de 2019.
Independentemente da prorrogação da vigência contratual, a Bahiagás e o Consórcio vêm man-
tendo negociações para a celebração de aditamento ao contrato, a contemplar o acréscimo de 
prazo, a revisão do volume contratado e as regras de recuperação do “Take or Pay”, de modo a 
possibilitar a recuperação de 100% dos créditos da Bahiagás, já sendo possível considerar ter 
havido relevantes avanços em relação às premissas comerciais a serem contempladas no novo 
aditamento a ser firmado, entre as quais se inclui a forma e o prazo de recuperação do crédito 
de “Take or Pay” pela Bahiagás, o que se constata através  das várias atas de reuniões já reali-
zadas entre as partes e da proposta comercial firme apresentada pelo Consórcio ERG, estando 
atualmente na fase de elaboração do aditamento ao contrato, cujo termo final será submetido às 
instâncias societárias para fins de autorização da sua assinatura. 
A Administração entende que, diante do atual estágio de negociação, não há que se tratar de 
eventual estimativa de perdas quanto à recuperabilidade destes créditos, ressaltando-se que as 
mesmas somente deverão ser registradas futuramente caso se verifique um completo retrocesso 
nas negociações atualmente em curso, que culminariam com a adoção pela Companhia das me-
didas judiciais porventura necessárias à recuperação dos créditos a que tem direito.

NOTA 10. DEPÓSITOS JUDICIAIS

 2018 2017
Fiscais           5.086           4.596 
Trabalhistas           4.905           1.919 
Cíveis              827              895
Total         10.818            7.410

NOTA 11. INTANGÍVEL
Os valores reconhecidos no Intangível, como o direito de cobrar dos usuários pelo fornecimento de gás, são constituídos pelos custos relativos à construção de infraestrutura para a prestação de serviços 
de distribuição de gás.
Devido à característica das atividades operacionais, a amortização do intangível tem início quando o bem que lhe deu origem entra em atividade.
A amortização foi calculada com base na vida-util para os ativos formados em conformidade com o contrato de concessão (10 anos) e integrante da base de cálculo da tarifa de prestação de serviços, 
totalizando R$ 39.709 (R$ 36.938 em 2017), devidamente apropriadas ao resultado do exercício, observado o tratamento do crédito de PIS e COFINS referente à amortização.
No entendimento da Administração, 10 anos é o prazo padrão de consumo do benefício econômico gerado pelos seus ativos intangíveis, e, consequentemente, da sua vida útil estimada. Neste sentido, 
a Administração considera que a sua interpretação vai ao encontro das práticas contábeis adotadas no Brasil, principalmente no tocante aos itens 98, 98A e 98B do CPC 04 R1 e 70 a 73 do OCPC 05, 
além de retratar com transparência a aderência das mesmas ao negócio da Companhia.
A aplicação de prazo de amortização diverso daquele definido na regra contratual gera um resultado que, na interpretação da Administração, não reflete a realidade do negócio da Companhia, por que: 
(i) 10 anos é, de forma taxativa, o período definido no Contrato de Concessão para a recuperação dos investimentos realizados pela Concessionária na construção da infraestrutura; e (ii) a margem da 
Concessionária definida a partir da aplicação das regras contratuais é o instrumento que permite a manutenção do equilíbrio entre a receita e os custos da atividade.
Neste exercício a Companhia realizou a baixa de projetos que se encontravam na condição de obras em andamento, no montante de R$ 4.483, por entender que os mesmos não iriam gerar os benefí-
cios econômicos futuros, pretendidos pela Administração.
 Tempo Estimativa de 
 Benefícios 
INTANGÍVEL AMORTIZÁVEL Econômicos em Anos  31/12/2018 Adições Baixas Transf. 31/12/2017 Adições Baixas Transf. 31/12/2016
Redes de Distribuição 10   610.629   3.233   (1)  43.765  563.632   2.728   (150)  28.594  532.460 
Edificações 10   5.559   -     -     -   5.559   -   -     1     5.558 
Instalações, Aparelhos e Máquinas 10   4.792   198   -  -     4.594   813  (66)     -  3.847 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros  10   2.661   1     -     1.770     890   -     -     -     890 
Móveis e Utensílios 10   2.156   205   -  -     1.951   90   (1)  -     1.862 
Equipamentos de Informática 10   15.291   2.104   -  -     13.187   4.769   (58)     -     8.476 
Veículos 10   584   -   -     -     584   21     -     -     563 
Softwares  10   11.753   1.094   -     -     10.659   1.182   -     -     9477 
Marcas e patentes 10   1   -     -     -     1   -     -     -     1 
Direitos de uso e Concessões 10   201   -     -     -     201   -     -     -     201 
Terrenos 10   508   -     -     -     508   -     -     -     508 
Intangível Amortizável    654.135   6.835   (1)  45.535   601.766   9.603   (275)  28.595   563.843 
            
AMORTIZAÇÃO Taxa Amortização  31/12/2018 Adições Baixas Transf. 31/12/2017 Adições Baixas Transf. 31/12/2016
Redes de Distribuição 10%   (386.175)  (36.317)  -   -     (349.858)  (34.078)  150   -     (315.930)
Edificações 10%   (4.370)  (556)  -     -     (3.814)  (556)  -     -     (3.258)
Instalações, Aparelhos e Máquinas 10%   (1.844)  (453)  -   -     (1.391)  (379)  43     -     (1.055)
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros  10%   (902)  (32)  -     -     (870)  (20)  -     -    (850)
Móveis e Utensílios 10%   (1.261)  (154)  -   -     (1.107)  (142)  1   -     (966)
Equipamentos de Informática 10%   (4.575)  (1.245)  -   -     (3.330)  (857)  25     -     (2.498)
Veículos 10%   (350)  (58)  -     -     (292)  (58)  -     -     (234)
Softwares  10%   (6.342)  (843)  -     -     (5.499)  (797)  -     -     (4.702)
Marcas e patentes 10%   (1)  -     -     -     (1)  -     -     -     (1)
Direitos de uso e Concessões 10%   -     -     -     -     -     -     -     -    -   
Terrenos 10%   (491)  (51)  -     -     (440)  (51)  -  -    (389)
Amortização    (406.311)  (39.709)  -   -    (366.602)  (36.938)  219   -     (329.883)
   
INTANGÍVEL A AMORTIZAR   31/12/2018 Adições Baixas Transf. 31/12/2017 Adições Baixas Transf. 31/12/2016
Materiais para Aplicação (1)(2)    14.768   18.219   (35)  (18.158)  14.742   5.473   (21)  (5.780)  15.070 
Obras em Andamento    75.492   34.389   (4.483)     (27.377)  75.963   34.489   -  (22.840)  64.314 
  Intangível a Amortizar    93.260   52.608   (4.518)  (45.535)  90.705   39.962   (21)  (28.620)  79.384 
  Total do Intangível    341.084   19.734   (4.519)  -  325.869   12.627   (77)  (25)  313.344 

(1) Os materiais para aplicação são compostos basicamente de estoques de tubulações, válvulas, computadores de vazão, sistemas de odorização e outros equipamentos para construção de infraes-
trutura da rede de distribuição de gás.
(2) As obras em andamento representadas por diversos empreendimentos de expansão da redea que ainda não entraram em operação.
A Companhia realizou cálculo do valor recuperável dos ativos de longa duração, tendo como base os valores registrados na contabilidade em 31 de dezembro de 2018, cujo objetivo foi à demonstração 
da capacidade da unidade geradora de caixa em recuperar o valor do ativo líquido constante das demonstrações financeiras para o exercício, com base na expectativa da geração de caixa da Compa-
nhia nos próximos cinco anos. Até 31 de dezembro de 2018 não foram identificadas perdas por impairment.

NOTA 12. FORNECEDORES
 2018 2017
Petróleo Brasileiro S/A        210.902          68.647 
Outros         10.260            9.362 
Total       221.162          78.009 

NOTA 13. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

 2018 2017
Participação nos lucros e resultados  1.973           4.389 
Provisão de férias           4.497           4.580 
Provisão gratificação           2.240           2.235 
INSS               845           1.212 
FGTS               165              392 
Outras              565              327 
Total          10.285        13.135 

NOTA 14. TRIBUTOS A PAGAR
              2018 2017 
ICMS sobre vendas              656           5.946 
PIS sobre vendas / outras               -              281 
COFINS sobre vendas / outras               -           1.311 
Impostos retidos na fonte           5.581              876 
Outros              438              674 
Total           6.675           9.088 

 NOTA 15. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS        
A movimentação da provisão para contingências nos exercício findos em 31 de dezembro de 2018 
e 2017 foi a seguinte:
  Trabalhistas  Fiscais  Cíveis  Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016              203  -        1.913       2.116 
Constituição (reversão)               623  -      1.897      2.520
Saldos em 31 de dezembro de 2017                 826            -       3.810       4.636 
Constituição                 105            -       2.541       2.646 
Saldos em 31 de dezembro de 2018                 931            -       6.351       7.282 

PROCESSOS COM PROVISÃO CONSTITUÍDA (PERDA PROVÁVEL)
PROVISÕES TRABALHISTAS 
Referem-se a ações movidas por ex-empregados de empreiteiros e de empresas presta-
doras de serviços contratadas pela Companhia, nas quais se discutem a responsabilida-
de subsidiária da Bahiagás. Baseada na opinião dos seus assessores jurídicos, a Admi-
nistração entende que as provisões constituídas registradas no balanço são suficientes 
para cobrir prováveis perdas com tais causas.
PROVISÕES FISCAIS 
Refere-se à ação de cobrança de taxa de passagem de gasodutos movida contra a Com-
panhia no exercício de 2015. Baseada na opinião dos seus assessores jurídicos à época, 
a Administração constituiu a provisão registrada ao final de 2015, e com  fundamento na 
opinião jurídica formada a partir de 2016, a mesma foi revertida.
PROVISÕES CÍVEIS
Referem-se a ações movidas por pessoas físicas e empresas com contratos encerrados 
com a Companhia. Baseada na opinião dos seus assessores jurídicos, a Administração 
entende que as provisões constituídas registradas no balanço são suficientes para cobrir 
prováveis perdas com tais causas.

Bahiagás
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OUTROS PROCESSOS SEM PROVISÃO CONSTITUÍDA (PERDA POSSÍVEL)
PROVISÕES TRABALHISTAS
Existem diversos processos de natureza trabalhista, no montante de R$ 2.150, classifica-
dos como de perda possível pelos assessores jurídicos, para os quais nenhuma provisão foi 
constituída.
FISCAIS
Existem diversos processos de natureza fiscal, no montante de R$ 3.139, classificados como 
de perda possível pelos assessores jurídicos, para os quais nenhuma provisão foi constituída, 
destacando-se:
a) Processo administrativo – Receita Federal do Brasil
Em 2015, a Companhia foi notificada a pagar o valor de R$ 1.809, por conta dos processos 
administrativos nº 10580.000110/2001-31 e 10580.004581/2002-07, consolidado no processo 
nº 10580.724071/2014-20, cujos autos foram conclusos pela Receita Federal do Brasil - RFB, 
referente indeferimento de processo de compensação tributária de Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica Exercícios 2001 e 2002.
A Companhia não concordando com a decisão na esfera administrativa, contestou judicial-
mente tal notificação, efetuando o correspondente depósito judicial, assegurando através de 
decisão cautelar, a emissão de Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito.
A sentença publicada no dia 11 de outubro de 2017, o processo judicial foi julgado de modo 
favorável à Companhia, que teve o seu pedido reconhecido como procedente, isto para ex-
tinguir o débito no valor de R$ 1.809, condenar a União ao pagamento de honorários advo-
catícios à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa e possibilitar o levantamento 
do montante depositado como garantia do juízo assim que fosse certificado o trânsito em 
julgado da decisão.
A União interpôs recurso de Apelação em face da decisão, em face do qual a Companhia 
apresentou Contrarrazões. A remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
foi ordenada no dia 19 de fevereiro de 2018.
Em 23 de março de 2018, os autos foram recebidos no gabinete do Desembargador Relator. 
Os autos já estão conclusos para elaboração de voto e acórdão.
CÍVEIS
Existem diversos processos de natureza civil, no montante de R$ 124.197, classificados como 
de perda possível pelos assessores jurídicos, para os quais nenhuma provisão foi constituída, 
destacando-se:
a) Copabo Construções e Comércio Ltda.
A ação ajuizada pela Copabo visa o ressarcimento por supostos prejuízos ocorridos durante 
a execução da 2ª etapa da obra de construção e montagem de 44 km de gasoduto enterrado, 
localizado entre as cidades de Catu e Alagoinhas, sob a alegação de que a Companhia não 
teria cumprido suas obrigações previstas no Contrato nº 008/03, implicando no atraso da obra 
e em prejuízos para a contratada.
O valor objeto da lide é de R$ 4.016 (R$ 7.358 em 31 de dezembro de 2018), que está depen-

dendo de perícia para a prova por parte da autora.  O perito designado já apresentou laudo 
pericial e a Bahiagás, em resposta, elaborou parecer do assistente técnico.
Em março de 2016, foi proferida sentença com julgamento improcedente dos pedidos formu-
lados pela Autora. A Copabo foi condenada ao pagamento de custas processuais e honorários 
advocatícios.
A Copabo interpôs Recurso de Apelação, que foi distribuído à Relatora.
b) ABRACE
Ação Coletiva n. 0077211-85.2009.8.05.0001
Autora: ASSOCIACAO BRASILEIRA DE GRANDES CONSUMIDORES INDUSTRIAIS DE 
ENERGIA E DE CONSUMIDORES LIVRES 
Rés: COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA – BAHIAGÁS e AGERBA - AGENCIA ESTADUAL DE 
REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICOS DE ENERGIA TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO 
DA BAHIA
Objeto da ação: Trata-se de Ação Coletiva, com pedido de antecipação da tutela, promo-
vida pela ABRACE contra a AGERBA e a BAHIAGÁS, na qual a Autora objetiva extirpar as 
revisões tarifárias praticadas pela BAHIAGÁS na cobrança dos serviços de fornecimento de 
gás natural canalizado às empresas integrantes da ABRACE nos anos de 2007 e 2008, e a 
condenação da Ré à devolução dos valores cobrados decorrentes da aplicação dos critérios 
supostamente ilegais de revisão.
Valor histórico: R$ 72.201 (após acolhimento de Impugnação ao Valor da Causa apresentada 
pela BAHIAGÁS) 
SITUAÇÃO ATUAL: Protocolizada petição em que a BAHIAGÁS informa a impossibilidade de 
conciliação no caso, a demanda está pendente de prosseguimento.
POSSIBILIDADE DE PERDA: Possível (até o momento, não há decisão de mérito, favorável 
ou desfavorável à Companhia).
c) Cetro Engenharia Ltda.
Ação Ordinária n. 0548625-05.2014.8.05.0001                                         
Autora: CETRO ENGENHARIA LTDA.
Ré: COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA – BAHIAGÁS
Objeto da ação: A demandante busca indenização por dano material, moral e outros, em razão 
da suposta ocorrência de prejuízos causados pela BAHIAGÁS na execução de três contratos 
administrativos e pagamento de valores impagos ou pagos a menor.
Valor histórico: R$20.000
SITUAÇÃO ATUAL: Encerrada a fase postulatória, as partes requereram a produção de pro-
vas. Foi deferida a prova pericial de engenharia, ainda não iniciada.
POSSIBILIDADE DE PERDA: Possível (até o momento, não há decisão de mérito, favorável 
ou desfavorável à Companhia).
OUTROS PROCESSOS SEM PROVISÃO CONSTITUÍDA PENDENTE DE VALORIZAÇÃO (PERDA POSSÍVEL)
Para o processo movido pela Braskem não foi possível dimensionar o momento do cum-
primento da ação e os valores efetivamente envolvidos. Dessa forma, nenhuma provisão 

foi constituída.
a) Braskem - ação cautelar
Em dezembro de 2002, a Braskem ajuizou Ações Judiciais contra a Bahiagás, postulando o 
fornecimento de 1.200.000/m³ diários de gás natural canalizado. Em grau de Recursos Es-
peciais, o Superior Tribunal de  Justiça decidiu: (a) obrigar a Bahiagás fornecer 1.200.000 
m³/dia; (b) reduzir a multa diária pelo não fornecimento de gás para R$ 20 mil; (c) esta-
belecer que o momento inicial para aplicação da referida multa se dará após o trânsito 
em julgado do Acórdão e depois que a Bahiagás for formalmente intimada para cumprir o 
fornecimento e não fazê-lo. 
No Recurso Especial interposto nos autos da Ação Cautelar, não conhecidos                             
Embargos de Divergência interpostos pela Braskem e pendente processamento e julga-
mento de Recurso Extraordinário interposto pela BAHIAGÁS. 
Pendentes de julgamento, ainda, Recursos Extraordinários interpostos pela Bahiagás 
questionando acórdão que manteve a sentença que julgou procedente pedido de indeni-
zação por perdas e danos.
b) Braskem - liquidação de sentença
Decorrente da decisão judicial proferida nos autos da Ação Declaratória, a qual estabele-
ceu o dever da Bahiagás de indenizar a Braskem pelos danos emergentes e lucros ces-
santes decorrentes da redução dos volumes fornecidos pela Bahiagás àquela empresa, foi 
requerida Ação de Liquidação de Sentença.
Tal pedido de liquidação foi contestado pela Bahiagás sob o argumento, entre outros, de 
que não há comprovação nos autos de efetivo dano decorrente da redução do fornecimen-
to do gás natural, estando, atualmente distribuído à  7ª Vara de Relações de Consumo da 
Comarca de Salvador – Bahia, estando em fase de perícia técnica.
A Companhia não apresentou valor estimado para desembolso na liquidação, tendo em 
vista que a fase processual não sugere qualquer prognóstico que aponte contingencia-
mento. Ademais, o título executado é ainda passível de reforma em Recurso Extraordinário 
pendente de julgamento, existindo possibilidade de reversão da condenação ao pagamen-
to de indenização, e, nos autos da Liquidação de Sentença, a decisão judicial a ser profe-
rida poderá entender que não há qualquer comprovação de dano decorrente da redução 
do fornecimento de gás natural.

NOTA 16. DÉBITOS NAS OPERAÇÕES DE VENDA DE GÁS
Nos contratos de venda de gás natural firmados entre a Companhia e usuários industriais 
estão estabelecidos compromissos de retiradas de gás natural (“Take or Pay”), tendo sido 
efetuados pagamentos em 2016 a 2018 por parte dos usuários, os quais poderão ser recu-
perados no prazo previsto nos respectivos contratos.

NOTA 17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
A) CAPITAL SOCIAL
Em 31 de dezembro de 2017, o capital social subscrito e integralizado era de R$ 406.213, e 
estava representado por 17.302.493 ações, sendo 5.767.495 ações ordinárias e 11.534.998 
ações preferenciais, todas em classe única, sem valor nominal.  
A Assembléia Geral Extraordinária realizada em 27 de março de 2018 aprovou o aumento 
de capital no montante de R$ 2.906, proveniente da incorporação de incentivos fiscais de 
redução de 75% do Imposto de Renda (Lei nº 4.239/63 e Lei nº 8.191/91), com a emissão de 
123.801 ações, sendo 41.267 ordinárias e 82.534 preferenciais, todas de classe única, sem 
valor nominal e inconversíveis de uma classe em outra.
A Assembléia Geral Extraordinária realizada em 26 de dezembro de 2018 aprovou o aumento 
de capital no montante de R$ 29.873, proveniente da incorporação de incentivos fiscais de 

redução de 75% do Imposto de Renda (Lei nº 4.239/63 e Lei nº 8.191/91), com a emissão de 
1.272.410 ações, sendo 424.138 ordinárias e 848.272 preferenciais, todas de classe única, 
sem valor nominal e inconversíveis de uma classe em outra.
Em 31 de dezembro de 2018, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 438.992, e está 
representado por 18.698.704 ações, sendo 6.232.900 ações ordinárias e 12.465.804 ações 
preferenciais, todas em classe única, sem valor nominal.
As ações preferenciais são nominativas, sem valor nominal, não têm direito a voto e gozam da 
prioridade no recebimento de dividendos obrigatórios e no reembolso do capital em caso de 
liquidação da Companhia e participam em igualdade de condições com as ações ordinárias 
nos dividendos distribuídos.
O capital autorizado da Companhia é de 900.000.000 ações.
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a composição acionária da Companhia está demons-
trada como segue:

b)Reserva legal
A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% 
do capital social, e sua utilização está restrita à compensação de prejuízos e ao aumento do capital 
social a qualquer momento a critério da Companhia.
c)Reserva de Incentivos Fiscais 
Incentivo Fiscal SUDENE 75% do IRPJ exercícios de 2018 e 2017:
O incentivo de redução de 75% do Imposto sobre a  Renda e Adicionais  incidentes sobre o lucro 
da exploração, conforme mencionado na Nota nº 3, letra j, foi de R$ 21.114 em 2018 (R$ 29.873 
em 2017), relativo ao Laudo Constitutivo nº 0195/2011.
Incentivo Fiscal SUDENE por Reinvestimento IRPJ exercícios de 2018 e 2017:
A Companhia usufruiu em 2018 do incentivo fiscal SUDENE para Reinvestimentos no valor de R$ 
1.268 (R$ 1.793 em 2017), conforme mencionado na Nota nº 3, letra j. 
Total do Incentivo Fiscal SUDENE exercícios de 2018 e 2017:
Em 2018 a Companhia obteve o total de R$ 22.382 (R$ 31.666 em 2017)   referentes aos incentivos 
fiscais Sudene de Redução sobre 75% do Imposto sobre a Renda e Adicionais incidentes sobre 
o lucro da exploração, relativo ao Laudo Constitutivo n° 0195/2011e benefício fiscal SUDENE de 
Reinvestimentos.
d) Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 
O estatuto social da Companhia estabelece a distribuição do dividendo mínimo obrigatório de 25% 
do lucro líquido do exercício, conforme determina a Lei nº 6.404/76, nos termos do seu artigo 202.
Conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de dezembro de 2018, fo-
ram pagos juros sobre o capital próprio de R$ 33.939 em 2018 (R$ 34.001 em 2017), que na forma 
da legislação societária foram imputados aos dividendos, sendo registrados no patrimônio líquido.
Assim, ficam à disposição dos acionistas no patrimônio líquido o valor de R$ 54.696 a título de divi-
dendos adicionais propostos, em conformidade com proposta de distribuição integral do resultado 

do exercício de 2018, deduzidas a constituição da reserva legal e de incentivos fiscais, conforme 
demonstrado a seguir:
A parcela de juros sobre o capital próprio de R$ 33.939 mil em 2018 tem incidência de retenção 

de imposto de renda na fonte de 15% - R$ 4.225 mil, exceto para os acionistas imunes e isentos, 
conforme estabelecido na Lei nº 9.249/95.

                                    Classe das Ações        
  Ordinárias    Preferenciais    Total   
  Quantidade    Quantidade    Quantidade
Acionistas 2018 % 2017 % 2018 % 2017 % 2018 % 2017 %
Estado da Bahia     3.178.792  51,0       2.941.435  51,0                     -                         -            3.178.792           17       2.941.435  17,0
Gaspetro S/A 1.527.054  24,5       1.413.030  24,5     6.232.902  50,0      5.767.499  50,0       7.759.956  41,5      7.180.529  41,5
Mitsui Gás     1.527.054  24,5       1.413.030  24,5     6.232.902  50,0      5.767.499  50,0       7.759.956  41,5      7.180.529  41,5
Total   6.232.900  100       5.767.495  100    12.465.804  100    11.534.998  100    18.698.704  100   17.302.493  100

  2018 2017
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO       116.660      169.785 
Ajustes do Exercício Anterior             199             (65)
Ajuste Incentivo Sudene 2016               -                 (3) 
Ajuste IRPJ e CSLL              199              (62)
BASE RESERVA LEGAL      116.859      169.720 
Reserva Legal (5%)          (5.842)          (8.487)
Reserva Incentivo Fiscal Sudene        (22.382)        (31.666)
Ajuste Incentivo Sudene 2016   3 
BASE DE CÁLCULO DIVIDENDOS        88.635       129.570 
Dividendo Mínimo Obrigatorio - 32.393
Juros s/ Capital Próprio Imputados aos Dividendos          33.939         34.001 
Imposto de renda na fonte          (4.225)          (4.233)
Juros s/ Capital Próprio  Líquido de Imposto de Renda         29.714         29.767 
Dividendos mínimos obrigatórios complementar               -           2.625 
Dividendos Adicionais Propostos         54.696         92.944 
TOTAL DE DIVIDENDOS/JSCP A PAGAR 84.410      125.338 

NOTA18.RECEITA LÍQUIDA

A receita operacional bruta de vendas no exercício de 2018 alcançou R$ 2.289.017, representando 
um aumento de 27.02% em relação às vendas do exercício de 2017 (R$ 1.801.564), devido ao 
acrescimo do volume comercializado de 5,65% e do aumento  em média da tarifa de gás natural 
em 20,17%.
A receita de venda por segmento nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 é a 
seguinte:
 Segmento Receita Vendas Perdas ICMS PIS COFINS Receita
 Bruta Canceladas Estimadas    Líquida
Industrial         1.907.168                 683                    -    213.872        27.019  124.443   1.541.151 
Matéria-Prima 165.817              4.837                    -       19.318          2.023     9.316      130.323 
Cogeração
Comercial             13.213  -                     -    1.586            218  1.004         10.405 
Térmica                934                    -                       -    -                15  71           848 
Automotivo  167.347               300                   -    27.671          2.610      12.037      124.729 
GNC             5.297                   96                  -         994             79      364           3.764 
Comercial              10.434                   41                 50 1.247          173      789         8.134 
Residencial  24.865  17                     34 2.982           410  1.888        19.534 
Total         2.295.075 5.974 84  267.670         32.547  149.912  1.838.888 

Segmento Receita Vendas Perdas ICMS PIS COFINS Receita 
Bruta Canceladas Estimadas     Líquida 
Industrial         1.506.986 413 - 168.309 21.177 97.544 1.219.543
Matéria-Prima 139.579 2.313 - 16.472 2.004 9.229 109.561
Cogeração
Comercial 13.498 - - 1.620 223 1.026 10.629 
Térmica - - - - - - -  
Automotivo 116.280 467 - 22.667 1.746 8.044 83.356
GNC 3.993 - - 902               58          267         2.766
Comercial             7.404                      5               - 888 122           562         5.827
Residencial              17.054 32 - 2.043 281  1.294      13.404
Total         1.804.794 3.230 - 212.901 25.611     117.966 1.445.086 

  2018 2017
Receita Bruta     2.295.075     1.804.794 
Vendas canceladas (5.974) (3.230)
Perdas estimadas (84) -
ICMS (267.670)    (212.901)
PIS      (32.547)       (25.611)
COFINS     (149.912)    (117.966)
Total   1.838.888   1.445.086 

NOTA19.CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS E DESPESAS OPERACIONAIS
                     2018 2017 
Compra de Gás (1.572.891) (1.122.552)
Pessoal (57.893) (56.950)
Amortização (38.079) (35.277)
Despesas de Serviços contratados  (29.713) (31.286)
Despesas de Aluguéis (5.651) (5.327)
Direitos de passagens da rede (4.225) (4.150)
Despesas institucionais e promocionais (4.107) (4.405)
Despesas de Conversão de Clientes (3.858) (4.270)
Despesas tributárias (5.915) (5.035)
Outras Despesas Operacionais (10.395) (12.547)
Total (1.730.807) (1.281.799)
Classificadas como:
Custo dos Produtos Vendidos (1.653.675) (1.203.352)
Despesas Comerciais (14.048) (13.779)
Despesas Gerais e Administrativas (63.084) (64.668)
 (1.730.807) (1.281.799)

NOTA20.OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
  2018 2017
Receita de Construção (a)         49.536         42.211 
Custo de Construção (a)     (49.536)      (42.211)
Outras Receitas Operacionais         20.492         11.296 
Outras Despesas Operacionais    (12.758)         (8.140)
Total           7.734 3.156

(a) Receita e Custo de Construção
A construção de infraestrutura é considerada como prestação de serviços ao Poder Con-
cedente, sendo que a correspondente receita é reconhecida ao resultado por valor igual ao 
custo, tendo em vista que não existe margem definida no Contrato de Concessão para esse 
serviço. 
Essa prestação de serviço gera ao concessionário o benefício de poder cobrar do usuário 
do serviço, via tarifa, o retorno do valor dispendido, sem acréscimo, isto é, sem margem na 
atividade de construção.

NOTA21. RECEITAS/(DESPESAS) FINANCEIRAS
            2018 2017
Receitas Financeiras        24.362        28.038 
Receita sobre Aplicação Financeira         18.339         20.597 
Juros - Contas a Receber           2.570           2.811 
Variação Monetária               12               13 
Outras Receitas Financeiras           3.441           4.617 
Despesas Financeiras           (491)           (108)
Juros - Obrigações Fiscais            (102)            (101)
Despesas com Instituições Financeiras               -             (1)
Outras Despesas Financeiras            (389)               (6)
 Total        23.871     27.930 

NOTA22. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
Os valores do imposto de renda e contribuição social que afetaram o resultado do exercício 
são demonstrados como segue:
  2018 2017
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes        45.291         56.818 
Imposto de Renda Correntes         33.218          41.696 
Contribuição Social Correntes         12.073          15.122 
Redução IRPJ Incentivo Fiscal Sudene       (22.382)       (31.666)
Ajustes ao lucro que afetam o resultado do exercício:   
Constituição de Imp. de Renda e Contr. Social Diferidos         (1.803)           (564)
Imposto de Renda Social Diferidos           (1.326)            (415)
Contribuição Social Diferidos             (477)            (149)
Imposto de Renda e Contribuição Social no resultado        (21.106)        (24.588) 

Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos registrados no ativo realizável 
a longo prazo em 2018 montam R$ 5.311, sendo R$ 3.905 de IRPJ e R$ 1.406 de CSLL. Em 
2017 montam R$ 3.508, sendo R$ 2.579 de IRPJ e R$ 929 de CSLL, os quais são decorrentes 
de diferenças temporais. 
Com relação a esses créditos, estima-se que os mesmos serão realizados nos próximos exer-
cícios.

NOTA23. PARTES RELACIONADAS
a) Transações e Saldos
As transações mercantis com a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, empresa ligada, referem-
se a compra de gás natural e são realizadas de acordo com os limites de preços estabelecidos 
pelo mercado. Os valores das operações realizadas são:

  2018 2017
Saldo de fornecedor (passivo circulante)        210.902          68.647 
Créditos a Receber – Petrobras               -                 466 
Compras de gás natural - custo dos produtos     1.572.891      1.122.552

Em 31 de dezembro de 2018, o volume de compras de gás natural pela Companhia atingiu 
1.377.657 mil m³/ano (1.304.385 mil m³/ano em 2017), que corresponde a 3.774 mil m³/dia 
(3.574 mil m³/dia em 2017). Esse acréscimo de volume em 2018 de 5,62 % ocorreu principal-
mente em função do  aumento do consumo no segmento industrial (químico e petroquímico).
b) Reembolso a Acionistas
Autorizados pela Assembleia Geral de acionistas, a Companhia reembolsa a remuneração 
dos empregados dos acionistas que foram cedidos à Bahiagás. O reembolso aos acionistas 
em 2018 foi de R$ 655 ( R$ 1.007 em 2017), contabilizadas como Despesas de Pessoal.
c) Remuneração dos administradores  
A remuneração dos administradores em 2018 foi de R$ 1.004 (R$ 1.662 em 2017), correspon-
dendo a “benefícios de curto prazo a empregados e a administradores”, que estão apresenta-
dos na rubrica “Despesas Gerais e Administrativas” na demonstração do resultado.

  2018 2017
Honorários Diretoria 583 1.241
Honorários Conselho de Administração 312 312
Participação nos Lucros Diretoria 109 109
Total 1.004 1.662

24. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS 
Em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.101/2000 e com a Política de Par-
ticipação nos Lucros e Resultados aprovada pelo Conselho de Administração, a Companhia 
estipulou o Programa de Participação nos Lucros e Resultados (PPLR) para os exercícios 
2018 e 2019, documento este que foi aprovado pelo Conselho de Administração na ata da 
sua 265ª Reunião e negociado junto a Comissão de Empregados e representante do Sindi-
cato dos Trabalhadores do Ramo Químico e Petroleiro da Bahia. O valor provisionado para 
o exercício de 2018 a título, exclusivamente, de Participação nos Lucros e Resultados aos 
empregados foi de R$ 1.920 (R$ 4.387 em 2017, valor este provisionado  tanto para empre-
gados como para administradores). 

25. COMPROMISSOS VINCULADOS A CONTRATOS
A Companhia assumiu compromissos contratuais, cujos principais termos estão definidos a 
seguir:
Contrato de Concessão
De acordo com o Contrato de Concessão firmado entre o Poder Concedente - Estado da 
Bahia e a Concessionária, o primeiro concedeu à Companhia os direitos de exploração dos 
serviços de distribuição de gás, por meio de canalizações.
Entre as obrigações assumidas pela Concessionária decorrentes do referido Contrato, desta-
cam-se as seguintes: (i) realizar investimentos necessários à prestação do serviço concedido 
de forma a atender a demanda, nos prazos e quantitativos cujos estudos e viabilidade econô-
mica justifiquem a rentabilidade dos investimentos realizados, garantindo sempre a segurança 
e a justa retribuição do capital investido; (ii) usar o domínio público necessário à execução do 
serviço, bem como promover desapropriações e constituir servidões de áreas declaradas de 
utilidade pública pelo concedente para prestação de serviços previstos no contrato; (iii) cobrar 
as tarifas na forma fixada no Contrato de Concessão; (iv) zelar pela Integridade dos bens 
vinculados à prestação dos serviços; (v) Prestar contas da gestão do serviço ao Concedente 
e aos usuários; (vi) permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer 
época, às obras e instalações compreendidas na concessão, bem assim aos respectivos 
registros contábeis e (vii) manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à 
concessão. 
Contrato com a Petrobras – Petróleo Brasileiro S.A.
Objetivando o fornecimento de gás natural aos usuários, a Companhia adquire junto a Pe-
trobras, através de Contrato de Compra e Venda Firme Inflexível, com compromissos de 
retirada mensal de gás natural (Take or Pay) e de utilização mensal de capacidade de transporte 
de gás natural (Encargo de Capacidade), a maior parte do gás que comercializa e distribui, com a 
garantia de retirada da quantidade diária contratada de 3.750 mil m³/dia. O vencimento do contrato 
com a Petrobras será em 31 de dezembro 2019. 
Contrato com o Consórcio ERG Petróleo e Gás
A Bahiagás possui contrato de fornecimento de Gás Natural Comprimido (GNC) de gás, este fir-
mado com o Consórcio ERG, com quantidade contratada de 33.000 m³/dia, e cuja previsão de 
encerramento de vigência é 31 de dezembro de 2019. O fornecimento de gás natural objeto deste 
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Diretor Administrativo e Financeiro 
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Luiz Raimundo Barreiros Gavazza
Diretor Presidente
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Marcus Benício Foltz Cavalcanti | Alex Sandro Gasparetto | 
Luiz Raimundo Barreiros Gavazza

Maurício Teles Barbosa | Ricardo Antônio Cavalcanti Araújo

O Conselho Fiscal da Companhia de Gás da Bahia – BAHIAGÁS, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, de acordo com o disposto 
no artigo 163, da Lei 6.404/1976, examinou o relatório anual da administração, as demonstrações fi nanceiras, as notas explicativas e o Relatório dos 
Auditores Independentes emitido por BDO- RCS AUDITORES INDEPENDENTES S/S, datado de 25 de março de 2019 que apresentou ressalva 
acerca da Amortização dos Ativos Intangíveis referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.
Com base nos documentos examinados e nos esclarecimentos apresentados pelos membros da administração e tendo em conta, ainda, o parecer 
dos Auditores Independentes, o Conselho Fiscal opina que os citados documentos representam adequadamente a situação patrimonial e opina favo-

ravelmente a proposta da Administração relativa à destinação do lucro do exercício de 2018, a serem submetidos à Assembleia Geral de Acionistas.
Salvador/BA, 05 de abril de 2019.

LUIZ HENRIQUE GONZALES  D’UTRA

 ELBA ALVES DE BRITTO  DAVID SANTOS MOUTA
 EVALDO MACHADO JÚNIOR  JASSICON QUEIROZ DOS SANTOS

NOTA27. SEGUROS
A Companhia possui cobertura de seguros para os bens do ativo intangível, e outros seguros, contratados nas seguintes modalidades e valores:

O valor em risco atribuído a contratação do Seguro Riscos Nomeados, corresponde a R$ 516.715 
ao fi nal de 2018 (R$ 504.620 em 2017), para cobertura da totalidade dos bens localizados na sede 
e nas fi liais da Companhia, bem como, nos municípios atendidos pela rede de distribuição de gás 
sob a gestão da Companhia na qualidade de concessionária. Os seguros contratados foram consi-
derados sufi cientes pela Administração.

 Lene Matos de Oliveira Luiz Raimundo Barreiros Gavazza
 Contadora Diretor Presidente
 CRC/BA 21.132 CPF: 124.838.935-20

 Lauro Daniel Beisl Perdiz Gabriela Damasceno Duarte
 Diretor Administrativo e Financeiro Diretora Técnica e Comercial
 CPF: 505.207.175-20 CPF: 021.351.397-85

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES ACERCA DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2018

Aos
Acionistas e Administradores da 
Companhia de Gás da Bahia - BAHIAGÁS
Salvador - BA

OPINIÃO COM RESSALVA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia de Gás da Bahia - BAHIAGÁS (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia 
de Gás da Bahia - BAHIAGÁS em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações 
e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 
BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Amortização dos ativos intangíveis
As práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que os ativos intangíveis provenientes de direi-
tos oriundos de contrato de concessão sejam amortizados pelo menor entre: (i) o prazo da vida útil 
estimada dos ativos subjacentes ao direito de concessão ou (ii) o prazo remanescente do contrato 
de concessão. Até 31 de dezembro de 2018 a Companhia não havia efetuado análise da vida 
útil estimada do ativo intangível da concessão. Consequentemente, não foi possível determinar 
os efeitos, se existirem, em relação às despesas de amortização e à amortização acumulada do 
exercício fi ndo naquela data.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. 
OUTROS ASSUNTOS 
Auditoria do período anterior 
As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 
foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório de auditoria em 12 de março 
de 2018 com opinião sem modifi cação sobre essas demonstrações contábeis. 
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA)
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentada como 
informação suplementar para fi ns de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 

em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente 
em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O 
RELATÓRIO DO AUDITOR 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRA-
ÇÕES CONTÁBEIS
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audi-
toria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa 
em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza signifi cativa 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos 
trabalhos.
Salvador, 25 de março de 2019.

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1 – S – BA

Antomar de Oliveira Rios
Contador CRC 1 BA 017715/O-5

Tipo de seguro  Bens segurados/objeto do seguro 2018  2017
Responsabilidade civil Prédio, instalações e rede de distribuição de gás           10.000  10.000 
Riscos Nomeados/Incêndio/raio/explosão Prédio, instalações e rede de distribuição de gás           21.450 12.000 
Compreensivo Empresarial Tumulto/greve/saques/atos dolosos/danos elétricos Geral           12.000            10.420 
Riscos Nomeados (Nova Sede) Maquinismos / Móveis / Utensílios e Mercadorias 
 com cobertura contra - incêndio / queda de raio / explosão / implosão e danos elétricos. 36.000           36.360
Seguro de Responsabilidade Civil por Práticas Trabalhistas Indevidas  Custos de defesa e custos de compensação associados aos danos morais em reclamação
 iniciada por  colaborador contra o segurado. 5.000              5.000 
Veículo Mercedes-Benz – Atego 1418  Placa – NZB 0866 419 419
Veículo Caminhão–Agrale CAM 14000 4X2 E5   2014   Placa – OZI-0866 300                300 
Seguro Responsabilidade Civil para Conselheiros, Diretores e/ou Administradores Cobertura para Pagamento e/ou reembolso, a título de Indenização securitária. 11.000           11.000

contrato encontra-se interrompido, sob alegação, pelo Consórcio, da ocorrência da depleção do 
Campo de Morro do Barro, produtor do gás comercializado. Ao longo de 2017 e de 2018 as partes 
vêm incessantemente buscando formas de restabelecer o fornecimento a partir de fontes alterna-
tivas, uma vez que existem créditos a recuperar pela Bahiagás relacionados a “Take or Pay”. Ao 
fi m de 2018 as principais premissas comerciais a serem contempladas contratualmente visando a 
retomada do fornecimento foram formatadas, confi rmando a expectativa de retomada de forneci-
mento no primeiro semestre de 2019.
Contrato com a Imetame Energia Ltda.
A Bahiagás e a Imetame Energia assinaram contrato de compra e venda de gás natural em 10 de 
agosto de 2018, com quantidade contratada de até 150.000m³/dia de gás natural. Trata-se de gás 
produzido na Bacia do Recôncavo e visa unicamente ao atendimento da UTE Prosperidade I, cuja 
potência é de 28MW, também de propriedade do grupo Imetame. 
Tão logo sejam regularizadas as questões relativas ao registro da Imetame como Autoprodutor 
junto à ANP, bem como aprovadas as tarifas de movimentação de gás natural pela AGERBA, o con-
trato de compra e venda atualmente em vigor deverá ser rescindido pelas partes, que assinarão, a 
partir de então, contrato de prestação de serviços de movimentação de gás natural, o qual deverá 
representar a primeira  contratação deste tipo feita pela Bahiagás. 
Contrato com a Alvopetro S.A.
Em 30 de abril de 2018 foi assinado contrato de suprimento com a Alvopetro, produtor indepen-
dente de óleo e gás da Bacia do Recôncavo, que irá fornecer até 500.000 m³/dia de gás natural 
à Bahiagás em diversas modalidades, proveniente da jazida unitizada dos campos de Caburé, 

Caburé Leste e Cardeal do Nordeste, operados pela IMETAME.  
O projeto, cujo cronograma prevê início de fornecimento em janeiro de 2020 e investimentos da 
ordem de 30 milhões de reais, contempla a construção de estação de transferência de custódia 
(ETC) para recebimento do gás no município de Mata de São João e gasoduto de distribuição de 
15km de extensão, até o município de Dias D’Ávila. 
A Alvopetro irá construir, entre os municípios de Camaçari e Mata de São João, gasoduto de es-
coamento e uma UPGN (Unidade de Processamento de Gás Natural), para garantir a qualidade do 
gás entregue conforme regulamentação da ANP.
Contrato de fi nanciamento com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. – BNB
O Contrato de Financiamento com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. – BNB foi assinado em 
19/12/2018, respaldado em autorização do Conselho de Administração, no valor de até R$ 56.539, 
como parte dos recursos necessários para implantação do primeiro trecho do gasoduto do sudoes-
te da Bahia, com recursos do FNE – Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste. Foi 
autorizada também a constituição das seguintes garantias: Fiança Bancária e Cessão Fiduciária de 
Conta Reserva. O prazo total da operação é de 8 anos, sendo 2 de carência.
As taxas negociadas com o Banco consideram o Custo Anual de IPCA + taxa fi xa a.a, a ser calcu-
lada de acordo com a metodologia defi nida na Resolução CMN Nº 4.622, de 2 de janeiro de 2018.
O valor do fi nanciamento corresponde a 80% do valor total do investimento de R$ 70.674,05, re-
ferente ao 1º Trecho do Projeto de Construção do Duto de Distribuição de Gás Natural (Itagibá-
Jequié).
O início da liberação dos recursos está prevista para o primeiro semestre de 2019. Até a data da 

emissão dessas demonstrações fi nanceiras nenhum recurso tinha sido liberado.
Contratos de aluguel da sede 
A Bahiagás possui contrato de aluguel do prédio onde funciona sua sede. Este contrato tem um 
prazo de 10 anos (120 meses), tendo ocorrido seu início em 01 de agosto de 2016. Em 31 de 
dezembro de 2018, ainda restam 91 meses de contrato e o valor atual do pagamento mensal é 
de R$ 341.

NOTA26. GESTÃO DE RISCOS FINANCEIROS
Os principais fatores de riscos fi nanceiros que a Companhia está exposta na condução das suas 
atividades são:
• Risco de crédito
O risco surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da difi culdade 
de recebimento de valores faturados a seus clientes. Para reduzir esse tipo de risco e para auxiliar 
no gerenciamento do risco de inadimplência, a Companhia vem monitorando as contas a receber 
de clientes, recorrendo a cobrança judicial quando necessária.
• Valor de mercado dos instrumentos fi nanceiros
Para determinar o valor estimado de mercado dos instrumentos fi nanceiros, foram utilizadas as 
informações disponíveis e metodologias de avaliação própria. As estimativas não indicam, neces-
sariamente, que tais instrumentos possam ser operados no mercado diferentemente das taxas 
utilizadas.
Não houve operações com derivativos nos exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017.

Bahiagás

Obras do Gás Sudoeste seguem de vento em popa
Iniciadas em agosto 

do ano passado, as obras 
do Gás Sudoeste – Duto 
de Distribuição do Sudo-
este do estado da Bahia, 
seguem em ritmo acele-
rado. Com mais de 57 km 
de tubos já enterrados 
e mais 2,2 km prestes a 
serem colocados, entre 
as cidades de Itagibá e 

Jequié, a construção já 
passou de 50% de avanço 
físico.

“Para a Bahiagás, é 
uma satisfação ver o de-
senvolvimento chegan-
do a todo vapor a essa 
importante região do 
estado. O nosso objeti-
vo é que, em breve, as 
empresas, o comércio, 

as residências e toda a 
população local possam 
usufruir dos benefícios 
do gás natural”, ressaltou 
o diretor-presidente da 
Bahiagás, Luiz Gavazza.

A construção do Gás 
Sudoeste faz parte da 
diretriz estratégica da 
Bahiagás de interiori-
zação do gás natural na 

Bahia. Ele será o maior 
duto de distribuição do 
Nordeste e o segundo 
maior do país, com exten-
são prevista de 306 km, 
interligando os municí-
pios de Itagibá e Bruma-
do, passando por cidades 
como Jequié e Maracás, 
entre outras.

Na prática, o duto 

passará por 12 municí-
pios, mas vai gerar impac-
to direto em 15 cidades 
do Sudoeste do estado. 
A chegada do gás natural 
levará muitos benefícios 
para a região. O energé-
tico atenderá indústrias, 
postos de combustíveis, 
estabelecimentos comer-
ciais, grandes minerado-

ras, hotéis e residências.
Com estimativa de 

tempo de execução total 
de quatro anos (projeto 
e obra), o empreendi-
mento está estimado em 
cerca de R$ 400 milhões, 
contabilizando as três 
etapas da obra (Itagibá – 
Jequié, Jequié – Maracás, 
Maracás – Brumado).
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